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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

PROJETO DE LEI 147 /2006 
P R 0 T OCOLO DE ENTRADA DO 

fím EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 
ASSEMBLÉIA TT 
LEGISLATIVA , - V v x ^ ^ v • 

CEARÁ _ /%. , / n 2sA _ ich&M,T .̂.w £ m / r / ('-' Rec. Por; 

Dispõe sobre a concessão do Título de 
Utilidade Públíca ao Projeto para o 
Desenvolvimento Social Arte e Cor. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará: 

DECRETA: 

Art. 1° - É considerado de Utilidade Pública o Projeto para o Desenvolvimento 
Social Arte e Con situado na rua José Acioly , n° 455, Bairro Antônio Bezerra, em 
Fortaleza. 

Ar t 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislatíva do Estado do Ceará, em 17 de outubro de 
2006. 

CautCK Q w $ f 
Deputada MniaeJÊurgel 

Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

O Projeto para o Desenvolvimento Social e Cor atua na região do bairro do 
Antônio Bezerra, em Fortaleza, empreendendo diversas ações importantes nesta 
localidade. São trabalhos nas áreas social, educativa e da cidadania constantes no 
relatório de atividades da instituição que contam com parcerias da sociedade civil e 
da iniciativa privada. 

A referida instituição oferece capacitação em arte e educação para 25 
profíssionais da educação infantil e oficina de esporte, arte e reforço para cerca de 
50 crianças e adolescentes, bem como, cursos profíssionalizantes nas mais diversas 
áreas que atende à pessoas de 16 a 50 anos com uma frequência de pelo menos 25 
alunos por turma. 

Vale ressaltar, ainda, o projeto de inclusão digital para todos os públicos. 
Saliente-se, também, o programa de alimentação à 100 crianças moradoras de áreas 
de risco, as atividades psicossociais para idosos acima de 65 anos e a realização das 
oficinas do conhecimento que trabalham a relação de pais e filhos, as DSTs, temas 
de saúde coletiva e outros assuntos atuais. 

Esse esforço já garantiu ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e 
Cor credibilidade junto à comunidade e a aprovação deste projeto de lei faz-se 
necessária pelos nobres deputados da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 
com base nos requisitos contidos na Lei n0 12.554/95, de 20 de dezembro de 1995. 

(JCUAA « Ç ^ J ^ 

Deputada Tânia Gurgel 
Presidente da Frente Parlamentar pela Infância 



PAROOUIA SÃO PEDRO E SÃO PAULO CAPELA DE SÃO FRANCISC 

RUA: DOS PESCADORES, 145 - CONJ. SAO FRANCISCO - ANTONIO BEZER 

DECLARAÇÃO 

Declíiramos para fíus de prova junto a quem interessar possa que os seguintes membros íla 
Diretoria do Projeto Para o Desenvolvimento Social Arte e Cor: Silvia Raquel de Araújo 
Rodrigues (presidente), Wirla Risany Lima Carvalho Barbosa (vice-preskknte), Luis Irades Cid 
Freitas (tesoureiro), Carlos Manuel Mendes Cavalcante (secretário), Membros do Con senho 
Fiscal: Maria Joétia Rocha de Castro (1" conselheira), R-ancisco Colombo Leandro (2° conselho ) 
e Jairo Coelho Peixoto (3o conaelho), sfio portadores de ilibida conduta e idoneidade moral 
comprovadâ  

Logo ressaltamos a seriedade das ações desenvolvidas pelos membros do Projeto Para o 
De&envolvimento Sociat Arte e Cor, não sendo do meu conhecimento nada que possa desaboná-
[oã. 

0 4 
% 

Atenciosamente, 

dre Frandsco José dc OHveira 



LSTADO DO ÇEARA 
KJDFR JUDTCTARTO 

COMARCA DE FORTALEZA 
I ORMM CLÓVIS BEVILÁQUA 

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS JUDLCCAIS 

C R R T J D A O D Ir A N T b" C E D E. N T k S E I) F 

X.C C (í C O E S „C.P..i M I A f g 
""hinn e» vá I jdo oara instrução nr oce^sua }) 

i L.lv'1 11- l.U) tu io DOSOU isando nos reg i s t r o s eletronj.cos do 
Denari amen i o df» Serv i cos Judi c i a i s. v e n f i aue] constar em nomp de 
SÍLVIA RAUUEL Dl- AKAIMO RODRIGUES. f ] Ihota) do ANIONIO EVALDO 
RODKIOUES e LUI/A SILVJ A DE ARAUJO RODR [GUES. o som n.n be: 

NADA CONSIA NAS VdkAS CRTMlNAIS F AUDI PORIA MIL LIAR» 

NADA CONSIA NA VARA Dl I "XI í I JLTih S CklMIHAJS, 

O r e f t cio & verdade e dou féu 

Certidão emitida em Oh/10/06 as 16:43 

ESSíSSÍ-

F u n c i o n á r LO (J 
V i s l o Ç<J<pP<b. 

D i r e i c i 
Servi áf* Judi c i ? P ^ 9 * ^ 4 # i ã 

n r g c Y w y w o . 

H^.WJi-ÍSÍ: 
11 r i - ^ f-
Carrâl^o ifrirnriu*! ' in 

dt D M I * fti MWVB 
i Busca: FELIZA DE SOUZA FERREIRA 

ObsK H>> ta cer 11 dao t»o c-1 vA.I tda sem rasuras ou emendas e com assina-
i u r a do(a i Dir e lor f a) dr Oeoarlatnen io,. A v a i idade de<-> la cer t idáo à 
de 30 f Lrm ta) d ias.. 



EH TAPO DO CFARA 
I 'ODER J U D r C I A R I U 

COMAKCA j )E _H)_RlÃLJ"yA 

i ORUII. u ovi a M\:V\\ AQU A 
Dl- EAR fAt i i - N l í i DE SIFRVICUS J U D I C I A I S 

C E R T 3 D A O D A N í E c i ; D I- N r E s I. I) L 

r x E c ucn E- s_ . c. u- _T _ ti j N A T _ s 
(HAO é válido oara instruído orocessual) 

i'LKIÍI ICO uuo nesou isando nos reg j s t r os e l e l r o m cos do 
Departamento de Serviços J u d i c i a i s - v e r i f i a u e i constar em home de 
WC RLA RISANY LIMA CARVALHO BARBOSA,. f i l h o f a ) de FRANCISCO CARVALHO 
ARAUJO e MARIA DO SOCORRO LIMA CARVALHO- o seouin te: 

NADA CONS f A NAS VARAS CRIM [NA JS E AUD i IORIA MILITAR.. 

NADfi CONSTA NA VAKA Ul" rXECUUH cí Ci.'! MINAIS,, 

N Ã O É V A L I D A PARA 
í) refPM-.do e» verdade e dou fe . I N S T R U Ç Ã O PROCESSUAI 

Cer+ultfo em i lida 05/3 O/OA ás I 6:45 

r un r t o n a r i o 
V i ^ t o mim T^m 

CEHTIDAO 

^ 
# 1 . .. _ ... . 
OMste te Mhrua 

Busca:: F"F_L i/A Dk SOUZA FFRMITKA 

Obs: Esta certidão só e'vá U da sem rasuras ou emendas e com assina­
tura do(a) D i r e t o r i a ) de Denar tamen to. A validade desta certidão é 
cie 30 ( t r m t a ) dias-



F 31 ADO DO CEARA 
1'ODER JUDIC [AR IO 

COMARCA DE FORTALEZA 
FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA 

DEPARTAMENTO DE SERVLCOS JUDICIAIS^ 

c E R r i D rí- n o t D E 

I X E _C U _C O .b" S C U J M 1 _N A I S 
ÍNAO é V Á L j d o o a r a t n s t r i u : a'o n r o r e s s u a I ) 

i 'I Kf LI- fi.M quo UPGCIU i n a n d o n o s r e g i.s I r o s e i e t r õ n i c o s do 
D e n a r l a m e n Lo de S ^ r v i c o s J u d i c i a i s - v e r n f i n u e j c o n s t a r em nome de 
t U I Z IKADkS C LD I K E r f A b , . f i l h o t a ) dt» I U I Z KRb I TAS CID e KA J MUNDA 
CID DE l-KEJ ! A S B o s e o u i n t e : 

NADA CONSTA NAS VARAS CRTMINAJS E AUDI TORIA MIL l . TAR, 

MA.m COMÍ) (A NA VAKA Dh I XHlHCrikS CK J M I NA I . 

NÃO É VÁLIDA PARA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAI (J r e t e r i f io 0 v e r d a d e e d o u 

C e r t i d ã o emi U d a em 0 5 / 1 0 / 0 6 As 1 6 : 4 6 

Aõ r̂TL. 
I uru" i on Ar i cP 

V i s i o 
..jNkim 

líusca: KEL LZA Dl: SOU'/A FERREIRA 

f)bss (Ts ta certidão so e va I ] d a sem rasuras ou emendas e rom assina­
tura dof «O Dir o Lor f a 'i do 0^ nar tamen 1 o.. A vaJ .i dade des La c er t id^'o 4 
de 30 f t r m IA» dras., 



ESTADO DAJCEARA. 
RÕDER JtÍD [CIARTO 

COMARCA DÈ l-ORTAI.FTA 
hpRUIl CLOVJS FíjLVJ LAQUA 

DERARIAMÊN CÒ DC SI-RV ECOS ' JUDI C I.AJ S 

K T 1. D A O, D E A N J . K .Ç .E jD .E N \ F_9 

E X E C U Ç Õ E S C R J M l N A I S 

D E 

ÍNTO e v a l i d o para ^ ' ^ ^ ^ ^ V k t Y Ú A P A R A 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL 
CLKT11 1 CM oue oesquisando nos r e g i s t r o s eletrônicos do 

Deoartamento de Serviços J u d i c i a i s - v e r i f i a u e i constar em nome de 
CARLOS MANUEL MENDES CAVALCANTE. "fiJ hoía) de MARTA DO SOCORRO 
MENDES CAVALCANTE,. o seguinte: 

I-o i t o s Gim aue a oarte f i g u r a como réu/ré . 

Sl OUNDA V..DL!. IIOS DE TRANÍ": IH) 

0000«01 .0Jy4/- 3 ACAO PENAL PROT .. s 199^.9200^605 DAIA D [STR. 
LJ/08/Í992 
D e l i l o : ARI 12]-HOMICÍDIO 
KATXA 
Processo baixado oara este rôu. 

NADA Ci.M-r-MA NA VARA )/l I "Xi"n iCHI í-í í W I IM i NA 1 S,. 

O r e f e i ' i d o ò ve rdade e dou f-e»., 

Cer t idíío ^mi l Lda ejm 0 5 / 1 0 / 0 6 as t 6r.46 

Func l o n à r t o 
V i s l o s 

OEITTtnAo 

IAT0'""" 

Busca: FELIZA DE BOUZA EERREIRA 

Ubs 3 Lsta cor 11 cicio sú ^ vá L ida sem c asuras ou emendas e com assina-
l ura doía) D i r e i o r (a) de Deuar tamen Lo.. A va] idade desta certidão é 
de 30 ( t r i n t a ) d (.as,, 



^ 4 
F^f ADU D(J í Jh ARA (?-
I "UDEK JUDIC LAR] 0 

COMARCA DÉ FORTAI Ê/A 
I ORUMJJUDyiS èh.V I LAQÚA 

Dt PARI AMFN TÍJ DF SFRVICOS JUDICIAIS 

C F R T I D A O D L A N r c c L-: D r N T i D E 

L X E Ç.U C CJ K S C U I M _ I N A I H 
(MAO é v u l ] do n a r a i n s t r u c 'ÀO tn* o c e s s u a L) 

f _ f 

NÃO E VALIDA PARA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

sanacT n o s r e a i s Lcos e l e t r d m c o s O l v V 11- I Ct J a u o n o s q m ScíVíciÕ' nô~> F ê g i s Lr o s e l e t r o m c o s do 
Deo.xr t amon t o d e So rva c o s Jud í c i A t s . v e r i f i a u e j c o n s t a r em nome de 
MARIA JOEL TA ROCHA Ot CAS ÍKO. f i l h o ^ O do ANIONIO AGC- NOR CF- SAR DE 
CASIRO e MARJA ROCHA Dt- CAS I R O o s o m u n Le% 

WOlíA CUNHf A NAS VAK AS CKJNINAIS h A U O I Í U K I A MILL I AR 

NA')A UtJNS i A NA VAKA Ut I XI '.A luHLí', K!'11 l'i I NA I -í., 

0 r e f o i ' T do e v o r d ade e dou . 

C e r l i d à o e m i t i d a nm 0 5 / 1 0 / 0 6 às 1 6 : 4 7 

I une i o n á n c 
V i s t o u rr t-v 

OJ r<=?vor c 

v íiiHiíl 
SlUll ,042139*̂  

olíe n iW^SSSh^i^^r^ 
^^>#mmnGik#n* i6^^f<MW*AW' ' 

fentHBit DtfMW 4» MWTO 

r.̂  is crt:: I E L I Z A DE SOUZA FERREIRA 

Obs: L"sla cer L i d9ío so & vA I i da som rasuras ou emendas e com assina* 
Luc a do (a) Dire tor (a) de De nar tamen to. A va I i dade desi a cori idâTo ^ 
de 30 (trinta) d iasn 



ESTADO DO,CEARA 
PODER JUDICTARJO 

COMARCA DE PORIAE_ÊZA 
EORUM CLOV[S_BEVILÁQUA 

DEPAR f AMf m t i DÊ "sÊRVICÕS JÚDÍCIAJ S 

C E R I ] D A O D E A N T E C E D I : M T H S D 

C X E C tJ C O E._S_ . C . R _ i _ ^ _ C íî C ^ 1 ^ 
f NAC É v á I i d o Dar a n n 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Hl-.K í í i I UM que* oescuu sando nos r egu stros eletrônicos do 
De uarlame^nio de Serviços Judie] ais» v e r i f i q u e i consiar em nome de 
I RÂNCTSCU COLOMKO LEANDRO, fiJho^a) de RAIMUNDO NONATO LEANDRO e. 
MARIA IZABEL LEANDRO» o seauinte: 

NADA CONSTA NAS VARAS CRJMINAJS E AUDITORIA MILLIAK 

NADA CONSTA Nr, VAKA Dl" HM-CUOTS C R I M I N A I S , 

0 r e f e r i d o & v e r d a d e e d o u i & » 

C e r t i d ã o e m i l j da em 0 5 / 1 0 / 0 6 As 1 6 : 4 8 

V i s - t o Jí&fl-S 

'•Mm 

CÓtTOíb 

' ^ ^ w i ^ A ^ l M É , 
Dn r M o r _ d c / 

^ Í ^ 1 ^ A 0 

«fanaiBae ntftsi* d» âaBJBo 

SÍ--

y u s r a : FKL IZA Df S0IJ7A I FMRf LRA 

Ob&s K-sta ( e r l i í C A o s c v a l i d a sern r a s a r a s o u emen d as e com a s s j na -
t u r a d o í a ) D i r e t o r i a ) de D e o a r t a m e n t o . . A v a l i d a d e d e s t a ce r M d Ao é 
de UO ( t r m { a ) d Las» 



ESrADU DU.CEARA 
I 'ODb-R, JUDIC [ARTO 

COMARCA DE FORTALC/A 
P.Í3F<lJII_CLOyiS_ BEVILÁQUA 

DERARTAMLVITÕ "õt"SERVrcos JUDICIAIS 

C E R T I D Ã O D r A . N T E C E D E N T ES E D E 

E X_E_Ç_U c^rj E s_ ÇR i n_r N.A i s 
* (NAO é VÃ Lido oara instrução orocessual) 

NÁO Ê VALIDA PARA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

CLKTll-ICO que nesaiu sando nos r e g i s t r o s eletrônicos do 
Deoar tamen to de Serviços Judie i a i s . v e r i f j a u e - j constar em nome de 
JAIRO COELHO PEIXOTO., filhoía) de JAIME PEIXOTO DE SOUSA e IOLANDA 
COELHO PEIXOTO, o somn n i e : 

NADA CONSTA NAS VARAS CK I NAIS f" AND i TOR t A MILI IAR 

NADA CíH-r.PA NA VAKn Dl' I Xi CUCCI S Cl-M NINAIS.. 

n rfí f e r Ldo o verdade o dou fé-

CecLidlto emitida om 05/10/06 As 16:49 

F un c i o n a r i 
Vir-, to s 

-/— 
Da rle Aor d 

CERTIDÃO 

^ 4 2 H f e 
j %*"K&iciac# *m w i r*' 

Se r v 3 c o s ^ u d ^ l ^ ^ v ^ L # ' 9 
9ur*e&Ao 

éi Wrttó» ú» MWTO 
Busca: FELIZA DE SOUZA FERREIRA 

Obs s Esta c e r t j dâ'o so é vai ida sem rasuras ou emendas e com assina -
Lura do (a ) D i re tor (a) de Depar tamen to. A validade desta c e r t Ldíío é 
de 30 ( t n n ta) dias-



Projeto para o Desenvolvimento Social 

: n w 
para o Desenvolvimento Social Arte e Cor 

Rua José Acioly, n 0 . 455 A - Antônio Bezerra - Fortaleza - Ceará 
Atividades Realizadas: Rua D. Lúcia Pinheiro, 90 - Antônio Bezerra - Fortaleza - C E . 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 
ANO 2005 



ATIVIDADE CONTEÚDO OBJETIVOS QUANTIDADE 
PÚBLICO 

ALVO METAS PARCEIROS DESEMBOLSO 

PROJETO 
"CAPACITANDO 
PARA A ARTE" 

Oficinas de capadtação em 
arte e educação para 

profissionais da árèa de 
educação infantil. 

- capacitar profissionais 
para desenvolver 
atividades sócio-

pedagóglcas na área de 
arte e educação 

infantis. 

SEMESTRAL 

Educadores da 
área de 

Educação 
Infantil dos 
CETS: - CEI 

Gentil Barreira, 
- CEI Sorriso de 
Criança, - CEI 

Alto Jerusalém, 
CEI Carlota 

Távora, - CB 
Novo 

Amanhecer 

25 profissionais 

- psicopedagógos, 
- assistentes 

sociais, -
sociólogos, -

músicos e 
profissionais de 
artes cénicas, -

pedagogos. 

- profissionais 
voluntários para 

execução do projeto; 
- material didático. 

PROJhlO 
"ARTE, ESPORTE E 

VIDA" 
Oficinas de Esporte, de Arte e 

Reforço Educacional. 

-através do esporte 
promoveró 

desenvolvimento físico; 
- através da arte 

(teatro, dança, música) 
pru nover o 

desenvolvimento 
cultural; 

- promover 
complementação de 

Instrução eduçadonal. 

ANUAL 
Crianças e 

adolescentes na 
faixa etária de 
07 a 15 anos. 

50 crianças e 
adolescentes 

Empresa Santo 
Antônio 

Doação de material 
esportivo e material 

didático. 

PROJETO 
w PROFISSIONAIS 

DO FUTURO" 

Cursos Profissionalizantes: 
- Telemarketing 
- cabeleireiro 

- Manicure 
- Depilação 

Oficinas de Fòrmação e 
Capadtação Profiss tonal 

- oportunizar a Inserção 
no mercado de 

trabalho, através da 
formação em cursos 
profissionalizantes 

- melhorar a qualidade 
de vida da população 

assistida. 

ANUAL 

Jovens e 
Adultos na faixa 
etária de 16 a 

50 anos 

25 pessoas 
(no mínimo) por 

turma - cada 
curso deverá ter 

n 0 . de turmas 
subsequentes. 

- C3 Comunicação 
- Webe 

Construções e 
Serv. IMa 

- Doações de materiais 
didáticos. 

- Monitoria nas oficinas 
de capacitação 

profissional. 



PROJETO 
T U C FUTURO" 

* Inclusão Digital, através de 
cursos de informática básica e 

avançada. 

* Inclusão Digital, em caráter 
educativo para crianças e 

idosos. 

- oportunizará inserção 
no mercado de 

trabalho, através da 
formação em cursos 
profissionalizantes. 

- melhorar a qualidade 
de vida da população 

assistida. 

ANUAL 

- Crianças e 
Idosos em 

caráter 
educativo 

- Jovens e 
Adultos na faixa 
etária de 16 a 

50 anos 

100 pessoas 
(Inicialmente), 

divididas em 10 
tunnas. 

- RG5 Informática 

- Doações e 
empréstimos de 
equipamentos, 

computadores e 
impressoras, em 

caráter de comodato. 
- Doações de materiais 

didáticos 

PROJhlO 
"AUMENTO E 

VIDA" 

Promoção de uma refeição 
diária nutritiva (sopão) para 

crianças em situação de risco 
social. 

- melhorar os índices de 
desnutrição das 

crianças de nossa 
comunidade em 

situação de risco social 
- melhorar a qualidade 
de vida da população 

assistida 

ANUAL 
- Crianças na 

faixa etária de 0 
a 06 anos. 

100 crianças 
- R&RComercial 
de AJ Imen tfe tos 

Ltda. 

- Doações de produtos 
e alimentos para a 

confecção do sopão. 

PROJhlO 
"OFICINAS DO 

CONHECIMENTO" 

- Relação país/filhos 
- Saúde coietiva e individual 

- Auto-estima 
-DSTs 

- Exigências do Mercado de 
Trabalho 

- Desenvoiver o 
autoconhecimento, 
enquanto familia, 

cidadãos e profissionais. 

01 por mês 
25 - Jovens, 

adultos e idosos 
- por turma 

(16 a 90 anos) 

Desenvolver 
novos 

conhedmentos 
Projeto Arte e Cor Profissionais voluntários 

PROJhlO "VIVER E 
BEM-ESTAR" 

* Attvldades motoras e 
psicomotoras 

* Seminários e palestras 
* Dinâmicas Interpessoais 

- Desenvolver 
atividades que 

promovam melhoria da 
qualidade de vida dos 

idosos. 

ANUAL Idosos adma de 
65 anos 

Atender a 50 
Idosos em seus 

aspectos 
psicossociais 

Profissionais 
voluntários. 

Psicopedagogo 
Advogado 

Assistente Social 
Psicólogo 

/r? 

Acompanhamento, 
monitoramento e 

doação de alimentos. 

i \ » — / j . ^ y ^ ' 

feil 
k m : t < 



PROJETO "AÇÃO 
GLOBAL" 

- prestação de serviços à 
população: retirar 

documentação (RG, UPS, CPF, 
CERTIDÃO), assistência do 

Conselho Tutelar, cabeleireiro, 
manicure, exames de glicemia 

e pressão arterial. 

- Prestação de 
serviços à 

comunidade para 
uma melhoria na 
qualidade de vida 

da população 
assistida. 

- Promoçãoda 
cidadania. 

01 Ação Global População 
residente e 
flutuante 

200 pessoas (no 
míni nno) por cada 

açâo global 

- SINE / IDT 
- Conselho Tutelar 

- Secretaria de 
Segurança Pública 

CE. 
- Enfermagem da 

UECE 

- Confecção de 
documentos 

- Realização dos 
Exames 

- doação de materiais 
para uso nas açoes 

globais 

PROJETO "Seja um 
Cidadão Ecológico" 

(Reciclando) 

- Importância da coleta seletiva 
de resíduos sólidos urbanos 

- Saúde / bem-estar 
- Exercício da cidadania 

- combater o trabalho 
Infantil 

- melhorar a qualidade 
de vida dos coletores 
- geração e ocupação 

de renda 

ANUAL 
10 coletores 

(25 a 40 anos) 

Possibilitar a 
recuperaçãode 

400 toneladas de 
materiais 
recicláveis 

- CRAS / Raízes 
da Cidadania 
- Profissionais 
voluntários 
- Empresa 

Comerdal Lima de 
Alimentos Ltda. 

- transporte do material 
coletado sem õnus para 

instituição 
- acompanhamento 
técnico através de 

profissionais voluntários 

Fortaleza (CE), 30 de Dezembro de 2005 

OÀIAAAXL QQUUUJ 
RAOUE 

c(j~ ÁuXfijLl' 
D j SILVIA RAQUEL DE ARAUJO RODRIGUES 

PRESIDENTE 
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TERMO DE CITAÇÃO 

Aos trinta e um dias do mês de março de dois mil e seis, a Presidente -

Silvia Raquel de Araújo Rodrigues - da associação Projeto para o 

DesenvoMmento Sociaí Arte e Cdr, antes registrada como' Movimento 

Beneficente à Criança Carente do Bairro de Guabiraba, cita neste termo, que a 

associação antes registrada e formalizada, em termos legais, no Cartório Paula 

Costa - 2 o Ofício - Comarca de Maranguape, sob registro de n 0. 961 de 

05/07/1990, está procedendo a transferênda de sua documentação para o 6° 

Ofício de Notas - Cartório Meto Júrtfor da Comarca de Fortaleza, onde deverá 

efetuar os procedimentos cabíveis a esse processo. Procedi a formalização do 

termo de citação de: 

O i 1 
Q J M M , fáfyuuJ OÍCLOM^O 4 6 ^ ^ L L k . 

- SILVIA RAQUEL Bt ARAUJO RODRIGUES - Presidente do PROJEJQL 
PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
c P " 

f U H ta fcl W 1 V I 

/ 

^a&r^ 
I 

# # # 

Nestes termos, Q 3 ABR 2006 

É a citação 

. - j T i l 

V 
CARTÓRIO PAULA COSTA -2° 

WfrljJw 2-°; 
OFICIO 

DE 
NOTAS 

CARTÓRIO 

PAUIA COSTA 
Antonio 

SrloMjhorir" 
W «1-0171 
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" -c' trltlamum 
m̂mmu&i @**wm%EWt 

lunot 

ccf 
6^0-> 

- COMARCA DE MARANGUAPE 

\ 
2^4 

%s 

^ ^ ' P t A C O N F E R E 

O ORIGINAL DCfJFt 

PORTALEZA 

Emv " 

.COM 
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0{A) st»nnláiio(a). SILVIA HACULL DL ARAÚJO í 

(nome, nacionaMadccstado civiLpro/issão^omici/ioíRG e CiC 
constáveis apenas SE não flyuiaicm nos documento anexados) 

REQUER (XX ) o REGISTRO. ( ) a MATRICULA, ( > a AVERBAÇÃO. ( ) o 

CANCELAMENTO. d<j (a) 

OC ESTATUTO SOCIAL -

( descievero ÍHO solicitado adaptação. 2 o aditivo. b;ii\a etc ). 

da entidade denominada. 
PKOJETO PAKA (J DESE m/QLVTfíF.MTn á f i n A l 

ARTE: t COR. 

sediada no (a)* 

itr.A m g r AP£pLY M? AMTnftirn PPTPBPA- . . 

peio cjue insti ui esta petiçào com us documemos necessâi ios. 

Fwíata. 3 0 dc de 2 0 0 * . , 

. ff 

édiM*- ^ O J M / CU Á&u-fe óholupt-* • _ 

\ 

*tti/tW« 

A PRESENTE CÓPIA CONFERE COM 
O ORIGINAL DOU FÉ 

.Oa verdade 

m 
_ .. - - '.IATOS SttaiuU 
u g i - - _. - '-w FAfiUS-Ejc Ai-waaía 

1 a f l j A\ A f GJ-çs S" -'FiSt EicAo-mM^J 
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C^gj^^Yg^do 

MARJA ÂNGELA DIOGO DE SOUZA bros iIc i ro. residente nesta cidade/ 

Cl. 37 

Í \ « q u a l i d a d e d c P r c s i d e n i e DO MOVIMENTO BENEFICEIgE Ã/CRIANÇA CAREN 

TE DO BAIRRO DE GUABIRABA,com sede n e s t o c i d a d e 

vem mu i r e s p e í vo^cmcn-.c- r c c j u c r c r c V, 5 . c sc c'i^:-.c T.criv.' J N ^ ^ o ^ i c r a r 

c f.'l CKOf i LMAT cn. s c u C j r t ó r i o , os E s t a t u t o s Jm-.ui: I r." i ; c^.^c n u L l i - . 

c u d a no C i a r i c O f i c i „ ! wo TF- 'ra Jo do Ccc r c , [ . i (ç ã& ( 5 . 293 ( . ' 

2 ^ . Ctr. dv | ^ n/| | OOD , p n r o o î uc jur.-L j Of c •^rutucr 

£ t dos p o r Lc i * x . x , K . s . s . .\ . x . x . K . * . .x. x . . \ . x . x . x*. .\ . v . x.. \ . \ . x . 

ffiartfr ^rtgB& 

Dou H. 

f t f 69 6« 

e OocumeDíos e iVtóoJ 
Juridicar 

. . c r r . o i . 

T . ' c . c i men T.O . 

^ r c ^ u t p v , 05 dc J u l h o de 1 9 9 0 . 

xrJlClMrt oJfagsÁ. J&hÇnsitt ^ / J ^ n 

MARIA ANGELA OIOGO DE SOUZA 

T^fú^õTiúnTcõsTÃ 

'^.a&rs. 
^ 0 b e n ^ UUL do f . - ^ ^ pocumefttoi 

zr::^yp\'M ^ 
. CEAHA—J 

^^aasts 

w 
PAULA COSTA 

o n i o B o i e i r o , ,t 

341-0531 e 311 fift» 

HOJE, PAOTOCCWoL^E,' 
WLMÍ SOQ O r g g j 

95 JUL 1990 
•UES NÍÍO - - J f r j " 

O ! |U, 
Muro 

'<&ír' ' 
Uo i e c m l 

m c n l •>J n t » u 
' loi 4 Í^ • rnt i ío d 

t*OUA IO M 

rraoAO ' 
Tti u l o s o D o c u m o n t o s 

P A U L A C O S T A . 
r/l4t*ll a, 3- Ccntfff NMnpupm-H. 

U<-«1I( m o i i í hM'i i . Wr U I I 
c l l^ l to^ l i ivo na A r l 14 d o 
l o t l a c i c i n i t ' 1 .700 tIO 

tc r t i j : i r i*ct» I I D S I » d o c u m a n t o 
y ; ro i lme n* 

30 A 102005 
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' ' " - i a Joçum«nio 
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i -* O P 

HORACIO MARMWS/NETO 
Ttt«If»o Ofieul do Rí j fâÍJía im.*., , 
iflici-í do P , f f i a í w T ^ J h o c m ^ 
Oficial ^ ftoiMio . ^ Ê^ivio n o X , , 
H A H A N G U A P h i , / j 

I I A H ^ J 



BSTATDUO DO MOVIMENTO BEHZPIOiaiTE A CRIANÇA CARÍTÍTI? 

BI RABA • 

Arto 12) Da denoainaçao, foro e f inalidade: Denominar 

bsneficiente a cr iança carente do bairro de guaDiraDa, 

aede e foro no bairro de çuabiraba, tendo oor f inal idad 
, / / 

balhar pela ^roaoçao social das faa i l i ao carer/e? de recurso 

3a;A dis t inção ie raça , nacionalidade, r e l i g i 

t i c o . 

Art . 2 2) são obri^açõej da entidade: a) acolher fraternalmente as aã -

es a cr ianças carente... dõ recureos e condições huuianasj b) 1 

despertar a conciencial social orienta-la jicls. fraternidade e 

desejo de 3ervir ; c) U t i l i za r os recursos da coaunidado atra 

ves dc ^e.-^oal voluntár io do bairro; d) -.Janter convénio coa 

entidades beneficientes, pulblicas e ^rivadao desde que i n -

dispensáveis a consecução dos objetivos previstos neste esta 

tu to . 

Art . 3 S) Ao novijisnto beneficiente a criança carente do bairro de gua 

biraba e facultada a manutenção ds cursos diversos, visando1 

o desenvolvimento huraano dos jovens, preparação para o trabe^ 

lho e as atividades recreativas. 

CAPÍTULO I l i 

DO QUADRO SOCIAL. 

Ar t . 4 G) Sao categorias dos sócios : 

a) oócioo jovens-í j rupos) 

b) sócios contribuintes; 

c) SÓcios b e n e f i c i á r i o s ; 
d) sócios beneméritos; 

e) sócios honorár ios . 

N , r. 

"rnc" 
07 Aftr 2006 - PAGIHA 5/10 
HTBIB M 35,00 

AJZONF.ERE COÃf 

tl 

UJ o? o 

PI 

m 

o-< —íjínje 

W/rc i J 
wgép&àto ' 

s m : , ; ^ s fl! Art . 5 9 ) As respectivas categorias dos sócios anfiHcn,gfd^fEfÁut.-^^"^^irrrTTi^ ' 

a) Sócios jovens- são todos os sócios de faixa e t á r i a de 10 

a 15 anos . 

b) sócios contribuintes- são todos os sócios aaiores que oa 

dispõem contr ibuir co;.i taxas estipuladas no regime interno' ^^33^1 

e qua tea condições de colanorar para que a enti-lade a t i n j a / f p i e lJ 
v 

rVP' W 
- f inal idade. ^ _ ^ 

c) Sócios b e n e f i c i á r i o s - são sócias que pa^aa contr ibuição ' ^^Vc iâ f 

simbólica prevista no re^Ue interno. 
conto.* ,,i 



^ 
^ ^ 

^ 

^ o ^ . ^ 
^ ^ ^ ^ 

^ 

" 
07 Mir 2006 - PAGIHA 6/10 
Enis. RA 35,00 

d) SÓc6.09>4íeneméritos- são sócios maiores do 

ou feminino, que contribuam com tsxa especia 

da no regimento interno, 

e) Sócios honorários- são homens e mulheres que 

destacada em favor do movimento, a diretoria 

bem conferir-lhes esta honra* 

CAPÍTULO I I I . 

Art» 6P) São direi tos e deveres dos associados: ' \ ( /# 

a) Participar das atividades do movimento beneficiente a c r i ­

ança carente do bairro de Guabiraba. 
A 

b) Apresentar sugestões a diretoria executiva para melhor pro Bl 

gresso. 
nrt. 7fi) São deveres do associado: 

a) Respeitar o presente estatuto; 

b) Colaborar para o funcionamento e desenvolvimento do movi -

mento. 

CAPÍTULO IV. 

Art. 8ft) A diretoria executiva administrará, o movimento beneficiente 

criança carente do bairro de Guabi 
Fa&M 

1 - Presidente 

1 - Vice-presidente 

1 - Secretário 

1 - Tesoureira 

2 - Conselheiros, 

a i s m m 
FORTALEZA 
Em tr-si 

- r ^ N 

^ ' 1 ; 

' .*v 

VANDA" ̂ lAtr^EG™ I I 
af:?'\sTfc fiitAujo fWflí, c í rC3„_ 
aaa ivgEj jg iqs c v c , ^ : ^ ^ . 

AlrtSfJCAÇAO m „ 

P Art. 9*) Todo (a) Ex-Presidente ^0 movimento será diretor (a) honorário 

(a) com gozo de todos os direi tos concedidos aos demais d i r i -

;' gentes e p r iv i l ég io de ser presidente adjun to (a) . / 

Art.10$ À P r e t ó r i a executiva nao te rá d i r e i to a^remuneraçatrya d i s t r i 

buição de lucros, benef íc ios ou vant agens j o qual igualmente a=-
\ oA contecerá com OB demais associados* 

Art. 11B)Compete a diretoria executiva: ^ / 

a) Dar destino condigno, sob guarda f i e l , aos fundos patrimoni­

ais de qualquer espécie. 

b) Autorizar, contratar transações ou negócios. 

c) Discutir e aprovar programas, plano de trabalho e orçamento' 

anual. r 

AnrpRfintar chaoa e eleger a nõva diretoria executiva. 
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Enla. Ri 

Cont • « • 

„ \ . « • . , . . . / . Eafirévenl o) Adiai t i r e da^ i t i r sócios ^ 

f ) Prestar con tat» a apresentar r e l a t ó r i o s anual 

toda d i re tor ia . 

^) Elaborar o r^giuento interno* 

CAPÍTULO V. 

Art .12 8) A' eleição da J i r a toria executiva será f e i t a ; 

a) Com a presença de 2/3 dos associados. 

b) 3a uina 2 2 convocação, 30 a i nut os depois 

ro. 

CAPÍTULO V I . 

Oo mandato e atribuições; 

Art .139 Os membros da Uretoria executiva terão o'mandato'de 2 anos 

podendo uer reeleitos. 

Art.14 e) Co:apcte à rresidente: 

a) Convocar e presidir as reuniões da diretoria. 

b) Representar o movimento, quanto aos aspectos jurídicos, f i á 

naneeiro,, .atrl.onlais, sócios e adminiãtratiVoa. 

c) Admitir o pessoal necessário ao funcionamento do 'labvijaenta 
« r ' ' • . i . 1 1 ' * i * ' • 

d) Desempenhar as demais funções que lhe compete a investidu­

ra. 
> ,* r 

Art.15c) Compete ao Vice-Presidente: 

a) Auxil iar e subst i tuir a presidente quando necessá r io , 

Art .16G) Oompete ao s e c r e t á r i o : 

a) Cuidar da organização e l e i tu ra de atas, -mobilização das 1 

atividades, digo, de comunidades ^junto ao presidente, elabora 

ção G e ^/.ecuçao Je projetos e cronogramas de atividades 

moviíAento beneficiente a criança carente do 

ba. Art.17*) Conate ao Tesoureiro: 

Controlar os trabalhos cie f inanças , contábii 
, 08^ 

de bancos junto ao joriacnto(Prjsidente) . 

449%i&#S&&# 
r < o « 

pí! 
UJ^ <i 

O ORIGINAL DOU FÉ 
FCWIEZA 
£m lev 

CAPÍTULO VII • 

Do pesuoal: 

Art.139) Oc servidores designados pelo presidente, não terão 

ção) sinào lacaitado a diretoria estabelecer gratificação 

oervi^-os prestados. 

c ont... 
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V) 

i S 
D 
U 

*t. 19*) A dirátúfia através de regimento internodesta 

ff trutura do movimento de acordo com as necessi 

balho. 

CAPÍTULO VI I I . 

1 Das finanças: 

Art. 208) Og bens do movimento são constituidos p^Las contribuições' \ 
^ 

de so cios, taxas de cursos, donativos, subvenções ou quan- ̂  
o 

tias que sejám legalmente angariadas. d 

Art. 218) AO presidente do movimento compete administrar todos os ' 

seus bens. ^ g 

Art. 228) A contratação de dívidas e obrigações será exclusiva do(a)5 a / \ ° presidente do conjunto com tesoureiro^a). ag i 
CAPÍTULO IX. 3 

•» 
Das disposições t r a n s i t ó r i a s : 

Atr. 238i) o presente estatuto poderá sofrer emendas, quando necessá­

r ias , mediante votação e aprovação da d i re tor ia . 

Art.248) A dissolução do movimento dar-se-á por decieçtí da d i re tor ia 

e neste caso o seu patrimônio aerá dado a uma i n s t i t u i ç ã o -

congénere registrada no CNSS. 

Art.258) Os casos omissos neste estatuto serão supridos por decisão ' 

da diretor ia ou do regimento interno. 
r j ÍK« P&rgt/fo .̂ Q<o #X 

Presidente-Maria Angela Dirogo de Souia 

^íc e-Pf^^Aen t e 

CI- 16.531 r\ 

/fll MlfdMfati cA 
ante- Francesco Marce 

«hiu ÚL V j a ^ 
Secretario- Zulajlde Gaspar da Silva 
CI- 607166-83 

yieucn ^ ) n i i X ^ d* i S f t ^ ^ y 

Tesoureira- Neusa Dantas de Sousa 

066088-86 

MÍA^ fyân^A^> fi/p/M, 
Coísefíieiro- Gisé l ia Bernardo de Abreu 

CI- 792148-84 

Cont-.. 
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bgMDKCihPMwm lundum 
Q k l W k o n d , o j , ^ W , j , 

Subs) Regnobeilo " 

Melo iumof 

'^/ndo ê o 

vm 
00*;% 

Escreve 

CPF: 

DÒ OflCUL ( t t í » * » C m i • B M l ) 
' Mhrt*n 

s g ^ w d i A m . f I * * ( t * i l » 

ATtffO DA U M C IAÇÃO COWUIIlrtBlft | Pe_CTIIlIHATX - ' PACAJUS 
[ n u n l t I c i i M C u ( i a » t n - F * c i j u » , ' • ' H M ontLdmd» c l v l l , 
i t i v o i , co» • • d a na l o c a l l d a d * d t C u r t M t l , no M u n i o i p i o 
U m d o do C » i r í , não c » c * r i t « r p o l i t i c o p a r c l d f M o , 
; d l i e r U i n a e l o d« • • K O OU r a c a . t x l i t l r l p o r tompo Inda 
• 00*0 f i n a l i d a d a o r g a n i t a r a p o p u l a ç ã o da c l d à d a c o * 
li e l o da H d l d a a qua lha « ( • • q u t a a auaa n a c a a i l d a d a a 

I a d a l n l a t r a d a por t m o i r o t o r i a • A i a a a b l á l a C a r a í , ca 
i l d a n t a a rap raaan taçáo a t l v a a p a a i l v a , j u d i c i a l o a x t r ã 

l i o l o t n l o raaponda* a u b i l d l l r l a M n t a p a l a a o b r l q a c S a i 

Ia i t i U t o i l i o r t f o r m í V B l » p a U d a l l b a r a ç á o doa a a a o c l a d o a 
a Cara í , t » caao da d l a a o l u c ã o aau p a t r i m ô n i o a a r á r o v * £ 

Idada eono i n a t a r r a a l d e n t a i C Í c a r o r o r r o l r a Caaoa - C P f 7 
MUI. 

**+ 
RjnAATO DO CSTATUTO DA AISOCIAÇtó DC HOnAOORES DO 

NOSSA UNHOU DE LOURDES, DE KDRA BRANCA - CEARA 

Cio da HoradOTaa do b a i r r o t l oa iaa Bonhora da Lou r f lo» da 
hea-Ca f uma I n a t i t u l ç i o c f v f l , aam f í n a l u c r a t l v o a , 
h» c idadã da Fadra b r a n c a - c a , COM aada p r o v l a d r l a na 

J O l i r a t a i ta r a é f í l o a / n , Crupo E a c o l a r P r a n c l a c o rmc rm l 
com p r a i o da duração i n d a t a r m l n a d o A A i a o c l a ç ã o t a * 

buacar « a l h o r l a f para « a t a r a g j i o do « u n i c l p l o a 
'ação mtno i f a v o r a c l d a . A A a a o c l a ç l o õ a d * i n l a t r a d a 

r i a co *poa ta 4 s u * P r a t i d a n t » , UM V Í c a - P r a a l d a n t » , 
aa, de la T a i o o r a l r o a a po r ua c o n a a l h o r i a c a l , c o * 

, i a anoa, podando a D l r a t o r i a a * goao m u b * a t o r - * a a 
I f t . 0 1 1 1 4 1 0 ( 0 ' l i p o d a r i aar r e f o r m u l a d o , no t o d o ou a * 
í r dac l a l o da A n a s b l a l a C a r a í , c o * • p a r t i c i p a ç ã o da J / 3 
loa £ • caao da d l a i o l u c á o , o aau p a t r l a ê n l o a * r l doado 
í l o l o da uaa I n a t i t u i ç l o c o n q l n a r a . PRISIDEHTEi HARIA 
i u s . * 

Mfl 4S674 - A 
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H T M 10 DO ESTATUTO DA ASSOQAÇJU) DE UORAOORtS 0 0 

BAinnO DE 8 AMT A ÚRSULA. DE PEDRA 0 RANÇA - CEARÁ 

i d i a t l o da Noradoraa do B a i r r o Santa O r a u i a da padra Branca 
1 U*a I n a t i t u i ç l o c l v l l , a a * f i n a l u c r a t l v o a , c o * f o r o na 
da Fadra Branca - C a a r i . c o * aada F r o v i a ó r l a na a v , s a b i n o 
C a v i l c a n t a a / n , c o * p r a t o da d u r a ç ã o i n d a t a r a l n a d o A Aa ­

i o taa por o b j a t l f o busca r a a J h o r i a p a r * a a t a r a ç l i o do 
p i o a para aua popu lação a a n o i f a v o r a c l d a . A A a a o c l a ç ã o i 
at rada por uaa d l r • t o r i » conpoa ta da u * F r a a l d a n t a , u s V i -

i l l d t n t a , d o i a a a c r a l l r l o a , d o i a T a a o u r a l i o a a um Conaa lho 

V 

1 SPJ 5t W f J f t L W t - C e 
HEUI9I Í0 H . o W f i l 

, 1 1 9 » Em l * . HC:» 

'ORflClO hfJtCU"? H [ i O - O f I C l « . I 

r i « c a l . c o a omndato 4 - < ' ' M * I H O O , podando 'a d l 
a u t M t a r - a a A Tao la lcJ í r , ( j R a t a t u t o aõ pode rá 
t o d o ou O B p o r t o , po i J v v i v J o i i f A a i c r n f i l a í a 
p a c t o da 2 / 1 doa , 6 c l o a . Ea caao de d l a a o l 
• a i á doado a , b a n a f t i í õ da usa I n a t i t u i ç l o c / n g a n a r o F K 3 1 0 Z m 
FKAMCISCO ELÍCIO CAVALCANTE ABREU 

E S T A T U T 

EXTRATO OOI ESTATUTOS BO SINOICATO j ^ í M O O S H I A Of «OCS Ktl 

ISTACO DP CIAIA O S l n i l c i t o d i I n J í t t r i l d l R i d n ng E l t * 

de do C u r i . c o n t t l t u f d s p i r i f i m d l « i t a d a , c o o r d e n i g i o . 

p r o i i t i o i r e p r i i « n t i ; i o l * g i l d l c i t i f o r t i « c a n i a l c i , COB 

« d t n o t i C i p l t i l * A r . I t r i t i t S l i i d « r t . ) Í B 0 , u r i r e p r e 

l e n t i d e , i t l v i e p i u t T » , j u d l c t i l • « i t r a j u d l c l l l a t n t i p e ­

l e P r i i t d i n t i de S l n d l c i t e . i l i H e em A i l i n b l í U G i n i , tom 

• m d i t e de 03 i n s t ; Ol f i t i m e i tem í e u l t e r m o * r e f e r v i ' 

« • l i • t r a v i i d * d « l l b i r i c « i i f e l t i i , i s _ A i i e m b l C < 11 C i r i U . 

e s n i o c i d i l p r i v l i m t n t i o i n e i t e f i m ; A i A u t m b l i t i i C e n t i 

n r i o t e n v e c i d i i i t n v d d i E d l t i l i - p u b H c a d e i em j o r n i t l o 

e t i i i t r i » i i e t r t « ) » t l * . ' » i M i c i d Í B c U a l n l m i de OS d l -

i t , n u q u m í n t r í o n t i r p r a i m u i , t / ) do* . n i e c l f d e i , 

o f q u i l i i e a n c e n t r i m q b f t c i com í u i t . o l r j g i ç j a i l o c f a f i ; 

Í J j i í j f t t d J t . » do S l n d l c a t p nãe r t i p o n d i D p i l i i o c b r l r T Ô a » 

t o c l i t i d i i n i l d i d a . E p M v t m i p m t b l H d t d e de a i t l n ç l e 

do S l n í l c u o , t i n d o c o n t u d o e meimo p i r i t a l f i m n t i r i p M 

• r l i t l o a a t * t u l i t l c c * I t é u l i l l f l c k r l | a ( 5 a i a e a o a a p a i 

g o i l e c l i l i . i p õ i a qua v a r i f l c i d a i • • I t t ê n c l * Hi u l d o pa 

I r i m o n l a l . t t r i a r t i o p I n c a r p o n d e i c r i t ç t f l S n l o d l U n l i o . 

devendo l a r a p l i c a d o a s o o n i de i n f t t f n c U l o c l i l , i J u T -

FO dn rtlnlitãrle ds T n b i l h o o da P r e i l d i n c U S o c i a l F a r t i 

U i i - C I . da a b r i l de 1990. A l u T i l e d l H l v » D i u l h o - P r a 

i f d t n l i do S l n d f c a t a 
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u , i U v m M M a a W i f e b t a m « N * w N n i m o R b -
• p d a t k i f t e I H i wm M d m m M ] M « M I M « k m A 

I) Aatar Jwti om o D M r FkMakl. A ^ o t Hr ig^to. Q 
* m * a m «ebva d a a o n M M k m i n l i * pncr i n n 
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RA M M t t t r t M M I M . h o m • M t n n s m k t t m o -
n i * n ( n ta A w d m qaitn M «n M V « « • 

j f t . o n i o l a v r t n n l i t f c t e l f i n . M J J - A AiartMa C n l Or-
J É i r t m M M tariMi a Anad^to rtr* * d u i i S i r i i n » 

aM, n kaa H M n n ia (a i ) A i * M O d h d i « mMin. M M I 
M i ( M a c n M m n a m m k n « C t l u t i i pAnki a n t i a t l s 
« - ftAnMiriiHpM«nntttorwbidHilniBBRlM«n 

4 A Awàcto An. o . A AnKbph « AntM M torw U n r a t M 
I M M H w M r f k M « A i M h d w f * M m ftnttMn W -
« M m M M M W g n t a i h t a - t o M A C t M d a C j A i M l M i . 
^pm « M m «MttoninBi a A M M A a«ai pn tw im 
M M M A i M i * » t a t u ) «n Anocadn «AO, i 
I * « ! M w l M M i M M M K M ^ É a . «a t n t n m d M 
Fòrttai i m 4 M t e M N # m d i • «a « d M A » wiC*n m n n -
l O T M a * - « m * « « o M M h ( M n n » d i « t r t n M d i I l t l 
i t t o H * ) M « d, IMO h d * N r M ( U n M o - r m l d M , CPf 
t J t « Í M t taam H M I C R M f i * V t e P i H M n . CPf 
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g f k w * " ' « J * aor «mat U a ( * n * w d a í Mniil(w<A pai At-
WTtíUtptil^OÍrtiorU •Conujho t \ t i i l A ítralLdM» piKtpui d j 
«Mdaçta 4 «ffiUrar * (ttnmatad* tam Wttn I riafaia dm rflrd 
* i r f v t n * * * * » . IntonuM #* , , ] , * pi i t lculHtf do, taui >4rloi 
» tou aar v m inttlmlt d t T U . n i t t t t A • i m A m n i a d i i u i l 
w w l d w w U i k H g tnn iMn paim Uiol iot CaniiUudonait 
^Mpatf WBrnUMw MpfwanM' « t u a p n m a , fuoKfKa •• f i<f u . 
ktanranli , Aiiatlatla tm «Halquoi apaitanldaiM •> « t b * nla 
" * * • * • laWIfl» * nam mdn tS t lm^M* «mr a h f g t f d n t n w t i 
H f t t AitaOKla ( t N t t i •mi* i l podt-4 m TI (•••ml taa «ar da-

d«*a tf* AiMnAWla Oaraf. qv* d t t « r i w i a r f t n m l i n com a p i í 
l ldp*( l« da 11 (d»li n i ( o i l da I H * a i todMof uma pfhnaJrl corwo 
ctf i a * nt tagcirff comacafia mm m a W t t h ^ t r Enr M ia a» i l l 
tahit lo aa «ttaclafta iodo M U palilfn«fllo n r l rfntlnada * oul ' * 
b iHi i^ t*a taof Int f», d t t l fM t f t p«U * i M i t * U l t O t * Tt/nfucM, 
I I d* m i t o da IMO ' i n > M i t a . Antanla F<TI * I ' ( d* D"lio - VIlio 
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n i l d t d i Ent I m i u i o i * podt f l i t ( (ifOfnmilMo por d i d i t o Ot 
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( to • m l t f undi rarrrocicto tom n l o i l i i l n ^ n tm r n o dt l i 
[ inf lo d i AiHCIi( la iodo o nw piiilmAnlo i t i l dni lnida I^ I IT* Ini 
llllriflO COnglni.i T i jgp iat i , J | tft | ,ni l ,õ d l I t t t - P i n i dm i l Jo-
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REGULAMENTO INTERÍHÔ 
O f: 

S-LV \ 
VAZA ' 
&'J-''MTE íiía"! 

DO PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 

Denominação, sede e finalidades 

Ar t 1°. Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor, fundada em 28/03/1990, é uma Entidade 
Chril sem fins lucrativos e económicos, com personalidade Juridtca de direito privado, que terá duração por 
tempo indeterminado, com sede social provisória na Rua josé Actoly, nP 455, Antonio Bezerra, na cidade de 
Fortaleza - Ce&á, podendo abrr Riais, agêndas em outras cidades ou midades da Federação, bem como 
no exterior. 

:X 
V 

Art 2 o . No desenvolvimento de suas atividades, o Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor 
não fará discriminação de cor, sexo, nadonalidade, credo politico e religioso. 

Ar t 3°. Para a consecução de suas finalidades, o Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor 
poderá sugerir, promover, colaborar, coordenar, ou executar ações e projetos visando: 
I - a fim de realizar sua missão e seus objetívos, poderá criar outras unidades em outras regiões do pafs e 
do exterior, inclusive através da mobilização de entidades governamentais e organizações não 
governamentais, nacionaise ffitemactonais; 
II - executar programas de prevenção, habilitação, capacitação, qualidade profissional do trabalhador e 
inclusão de pessoa portadora de deficiência no mercado de trabaho através da e&cação, da educação 
infantil, do resgate de conhecimento tradicionais, do artesanato, do saber cientifico, da democratização e 
acesso a tecnologia de informação; 
III - promover geração de trabalho e renda comunitários, através do ensino de práticas produtivas 
cooperativistas e associativas de valor cultural e/ou económicos, 
IV - fomentar ações que contribuam para manter viva a memória cultural popular relacionada os usos, 
costumes e tradições da diversidade cultural brasileira, promoção de arte e da cultura, defesa e conservação 
do patrimônio histórico ou artístico; 
V - promover Intercâmbio com entidades científicas de ensino e desenvolvimento social, nacionais e 
internacionais, bem como o desenvolvimento de estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimento técnicos e científicos. 
VI - prestar serviços educacionais, dentro dos parâmetros legais estabelecidos para a educação formal. 
VU - executar serviços de radiodifusão sonora, com o fim de promover atividades artísticas, culturais e 
Jornalísticas, favorecendo a integração entre os membros da comunidade. 
VU - fortalecer ações, que sensibilize a população para a questão ambiental, oportunizando a geração de 
postos de ocupação, profissionalização para a categoria de catadores (as) de resíduos sólidos urbanos. 
VIU - promover a cidadania, o bem estar social de pessoas e comunidades, desenvolvendo projetos que 
atenda prioritariamente crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social; 
DC - lutar contra a exdusão social, contribuir para o fortalecimento de movimentos sociais e formação de 
lideranças, visando à construção e o exercicio de novos direitos sociais, incentivando e subsidiando a 
participação popular na formulação, elaboração e monitoramento das políticas sociais voltadas para as 
crianças, adolescentes e famílias; 
X - apolar, assessorar e treinar pessoas e/ou organizações voltadas para a promoção social das áreas mals 
carentes da sociedade e desenvolver trabalhos missionários; 
XI - produzir, agregar, dlfmdlr Informações e desenvolver projetos que atinjam as questões e temas de 
Interesse para os Indivíduos e as organizações da sociedade dvtl e do governo, no Brasil e no exterior, entre 
os quais programas de geração de trabaiho e renda, micro-crédito, ações de prevenção e tratamento de 
saúde, educação, cultura, esporte, lazer, saneamento, habitação, população em situação de risco, no Brasil e 

W 
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no exterior, assim como fomentar e desenvolver jSrojetos de estudo e pesquisas, através, também de 
prestação desses serviços em caráter de terceirização; 
XU - Promover campatas de arrecadação de fundos, publtcaçães, periódicos, revistas, livros, etc, prestar 
serviços de interesse públko ou privado e h ter mediar bens culturais de qualquer Opo, informações e dados 
produzidos através do Projeto para o Desenvolvimento Sodal Arte e Cor , bem como de assinaturas e 
egwços virtuais, de sua rede e produtos de divulgação, podendo exercitar comercialização de mercadorias 
desde que o produto de toda sua atividade econõmlca reverta htegralmentB para a realização de no 
projetos sodais ou a continuação dos já existentes, bem como prestar serviços de assessoria e consultoria. 

Dos sócios 

Art 4». O Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor constitui-se de sócios em número ilimitado, os 
quais serão das seguintes categorias: 
I -Fundadores - são aqueles que participaram da Assembléia de fundação da entidade, assinando a 
respectiva ata e comprometendo-se com suas finalidades; 

II - Efetivos - São sócios efetivos as pessoas físicas ou jurídicas, sem Impedimento legal que venham a 
contr bub* na execução de Projetos e na realização dos objetivos da entidade; 

II - Colaboradores - São sódos colaboradores, pessoas físicas ou jur&llcas, sem impedimento legal que 
venham a construir na execução de Projetos e na realização dos objetívos da Assodação. 

III - Beneméritos - São considerados sódos beneméritos pessoas ou instituição que se destacaram por 
trabalhos que se coadunem com os objetivos desta Assodação. 

^arágrafo único: A admissão de novos sócios de qualquer categoria será dedicada pela Assembléia Geral, 
Adiante proposta de sódos efetivos ou da Dfretorta. 

Art. 5°. Sao direitos dos associados: 

I - participar de todas as atividades associativas; 

| II - propor a atação e tomar parte em comissões e gnpos de trabalho, quando designados para essas 
(unções; 

' III - apresentar proposta, programas e projetos de ação para o Projeto para o Desenvolvimento Social Arte 
eCor; 

W - ter acesso a todos os livros de natureza contábil e financeira, bem como a todos os ptaos relatórios, 
prestações de contas e resultados de auditoria Independente. 

§ 1°. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que he tenha sido legitimamente 
conferido, salvo nos casos e pela ferma prevista na Iel ou no estatuto. 
c 29: Os direitos sociais previstos neste estatuto são pessoais e Intransferíveis. 

Art 6°. Sao deveres dos associados: 

I - observar o Estatuto, regularmente, regimentos, deliberações e resoluções dos órgãos da sociedade; 

II - cooperar para o desenvotvimeito e maior prestígios da Associação e dHundir.seus objetivos e ações; 

Art 7°. Os associados qualquer que seja sua categoria, não respondem individualmente, solidária ou 
subsdir iamente pelas obrigações da Associação, nem pelos atos praticados pela Diretoria. 

3 # 
Art 8°. Considera-sa falta i mwe 
o Projeto para o Oesenvoh Imento 

i i 

A PRÊSfcNTF CÕPÍA CONFÈRÊCÒV 
ôiciusão, provoc; r ou causar pre jubo moral ou material para 
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Art 9°. A Associação será administrada por: 
I - Assembléia Gerai; 
I I - Diretoria Geral; . 
I I I - Conselho Fiscal 

Mansos 
G o a e n f e * ; 

Art 10°. A Assembléia Geral é órgão máximo do Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor 
constituida pelos sócios efetivos da Associação. 

Art 11°. Compete privativamente à Assembléia Gera): 
a) Eleger e destituir os administradores; 
b) Decidir sobré a reforma do Estatuto; 
c) Decidir sobre a extinção da Entidade, bem como a destinação dos bens remanescentes; 
d) Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais; 
e) Aprovar o regimento íntemo 
O Aprovar as contas da Associação; 
q) Deliberar sobre os demais assuntos de Interesse da Associação. 

'̂"^T ; 

Parágrafo Únko: Para as deliberações dos Itens "b" e n f t será exigido o quorum de dois terços dos 
presentes á Assembléia especiaimente convocada para esse fim, sendo vedada a delberaçáo, em primata 
convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes. 

.tft 12* A Assembleia Geral será ordinária e extraordinária. 

Parágrafo único: A Assembléia Geral ordinária e extraordinária poderão ser cumuladvamente convocadas e 
realizadas no mesno local, data e hora, instrumentada em ata única. 

'Art 13*, A Assembléia Geral realizar-se-á ordinariamente, uma vez por. ano, ou extraordinariamente, 
jquando convocada, para: 
I - apreciação e aprovação do balanço anual e demais relatórios financeiros, do exercfcio anterior e 
orçamento e plano amai de trabalho para o novo exercício; 
II - eleição ou destituição dos administradores; 
III - nomeação dos membros dos Conselhos Consultivo e Fiscal; 
IV - deliberar sobre a admissão de novos sócios efetivos, colaboradores e beneméritos; 
V - deliberar sobre a reforma e alteração do estatuto; 
VI - deliberar sobre a extinção da associação e a desthação do patrimônio social remanescente; 
VII - deliberar sobre casos omissos e não previstos nesto estatuto; 

Iftrt 14°. As assembléias gerais serão convocadas pelo Presidente, ou por qualquer órgão dà administração, 
telo Conselho Fiscal, ou após solidtação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo 

s direitos políticos. 

Parágrafo único: A convocação da Assembléia Geral, ordinária ou extraordinariamente, dar-se-á através de 
parta endereçada a todos os sódos, e com antecedênda mínima de 15 (quinze dias) úteis. 

Art 15*. O quomm mínimo exigido para a Instalação da Assembléia Geral, a qualquer tempo é de 50% 
(dnqúenta por cento) dos sódos efetivos. 

§ 1°. Terá direito ao voto nas Assembléias, todas as categorias de sócios efetivos, beneméritos e rlabor adores, este último desde que em dia com sua contribuição. 
2°. Somente terá direito ao voto nas Assembléias, os brasiteoros natos ou naturalizados.há mais de dez 

Rrt. 16* A diretoria será constituída x&a^ (^«m^Wu^^^S^residente, um Secretário e um 
resourero. ^ ' ^ 

p 

arágrafo único: Não poderá haver pare i&scd" Jentre 
terceiro grau e cônjuge, — • — I ^ ' ? " m 

FORTAL 
Em tesl da verdade 

Diretoí!ia e Conselho Fiscal, até o 

J -Pt- GWES fC í>rr.>-.: ^ . 
i - > - = . 
^ ^ s j a - í ^ K i » 

.9. 
lAlíTBmcÃçloVn 

•Ujiafa 
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Art 17°. O Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor será dirigido peta diretoria executiva eleita em 
assembléia geral, paa um per bdo de 04(quatro) ESTOS, podendo ser reeleita, devendo a elefçãò è posse 
acontecer no dia do tármino do mandato da Diretoria anterior. A administração caberá ao Presidente, o qual 
representará a Associação em jubo ou fora dele, ativa e passivamente, bem como perante terceiros e 
geral, podendo nomear procuradores em nome da Associação, com poderes específicos e mandato em pr, 
determinado, o qual nmca ultrapassara a data da extinção do mandato do Presidente que outorgo* 
procuração. 

Parágrafo único: O membro da Diretoria ou Conselho Fiscal da Associação que se candidatar a cargo ele 
(municipal, estadual ou federal) será afestado de sa* cargo até que ocorra a referida eleição, e no caso de 
eleito, será afestado definitivamente, cabendo à Diretoria eleger seu siplente, o qual assumirá as funções 
até o final do mandato, 

Art 18*. Os membros da Diretoria não são responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da 
entidade e em virtude de ato regular de gesto, respondem, porém, civilmente, pelo prejuízo que causar, 
quando procederem: 
I) dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou doto; 
II) violação da Lel e/ou Estatuto; 

§ io. A Diretoria não é responsável por atos ilícitos de outra Diretoria, salvo se a eles fbr convincente, se 
negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento deixar de agir para Impedb- a sua prática. 
Exime-se de responsabilidade se der ciência em ata em Assembléia Geral. 

Paráçpafb Segundo: Os membros da Diretoria são solidários responsáveis pelos prejuízos causados em 
virtude do não cumprimento dos deveres impostos por lei para assegurai? o 
entidade, ainda qúe, pelo Estatuto tais deveres não caibam a todos eles. < | | l ° " ^ ' " ^ D Õ U FÉ 

W ̂  M ÍALEZA 
-j £ m < ^ 

g 2°. Responderá solidariamente com a Diretoria quem, com o fím de obtef #itagem 
outrem, concorrer paa prática de ato com violação da Lei ou do Estatuto. - * i outrem,concorrer paa prauca oe am com violação oa Lei ou oo kstatuto. wo, 31 n 
§ 30. Cabe à Diretoria aplicar integralmente as renda, recursos e evenpjaig nfsultat 
manutenção de desenvolvimentos Institucionais no território nacional. 

iíl Art 199. Compete à Diretoria: 
a) executar os programas aprovados pela Assembléia Geral; 
b) elaborar e apresentar à Assembléia Geral relatério anual; 
cj entroscff-se com Instituições públicas e privadas, para mútua colaboração em atividades de Ènt 
comum; 
d) reunir-se extraordinariamente por convocação do Prestdente, da maioria simples de seus membros, e dos 
membros do Conselho Fiscal; 
«) administrar os recursos provenientes de convénios, doações, subvenções e arrecadação da entidade. 

Art 20°. A Diretoria reunir-se-á no mínimo uma vez por mês para presta- informações, avaliar e 
suplementar suas atividades. 

Art 21°. Ao Presidente, visando Imprimir meios de operacionalidade ás ações, compete: 
a) coordenar e dirigir atividades gerais específicas do Projeto para o Desenvolvimento Social Me e Cor; 

cetebrar convénios e realizar a filiação da Associação, à instituições ou organizações congéneres, por 
|de\egação do presidente; 
Ic) representar a Associação em eventos, campanhas, reuniões e de atividades do friteresse da Associação; 
ld) encaminhar anualmente aos sde ios efetivos, relatórios de atividades, e demonstrativos contábeis das 
{despesas administrativas e de projetos, bem como os pareceres de auditores Independentes, ou Conselho 

Fiscal, se este estiver constituído, sobre os balancetes e balanço anual; 
e) contrata', nomear, licenciar, suspender e demitir funcionários administrativos e técnicos; 
f) elaborar e submeter aos sócios efetivos o orçamento e plano de trabalho anual; 
tg) propor aos sócios efetivos a fusão, incorporação e extinção da Associação, observando-se o presente 
Estatuto quanto à destinação de seu patrimônio; 
íh) propor aos sócios efetivos a fusão, incorporação e extinção da Associação, observando-se o presente 
Estatuto, quanto ao destino de seu patrimônio; 
I) adquirir, alienar, ou gravar os bens Imóveis da Associação, mediante autorização expressa da Assembléia 
Geral; 

j' 



) elaborar o regimento interno e o organograma funcional da Associação mediante autorização expressa da 
tssembtélá Geral 
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) convocar o Conselho Fiscal, sempre que julgar necessário; 
n) exercer outras atribuições Inerentes ao cargo, e não previstas expressamente neste estatuto. 

arágrafo único. É vedado a qualquer membro da Diretoria ou a qualquer associado praticar atos 
beralldade às custas do Projeto para ô Desenvolvimento Social /Mee Cor. 

trt 22°. Compete ao Vice-Presidente: 
i) substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 
i) assumir o mandato em caso de vacância atéoseu término e; 
I) prestar de modo geral a sua colaboração ao Presidente. 

Irt 23* Compete ao Secretário: 
i) responder pela administração da secretaria; 
i) secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral e redigir as a 
;) dar. publicidade ás notícias das atividades da entidade; , 
a) cuidar dos arquivos da entidade e manter em dia as correspondências; ^ ^ ^ S ^ ^ f J / ^ ^ 
i) assinar com o Presidente as atas das rewiões, das Assembléias Gerais e as corresponderas^ 

4% 
ramcAçAo^g. 

24°. Compete ao Tesoureuo: 
) arrecadar e contabifizar as contribuições jos associados, rendas, utensílios, donativos, mantendo em dias 

i escrituração; 
) pagar as contas autorizadas peto Prestdente; 
) apresentar relatórios de receita e despesas sempre que fbrem solicitados; 
I) assinar cheques e demais documentos de despesas juntamente com o Presidente; 1-1 
i) apresentar relatório financeiro para ser. submetido à Assembléia Geral; \L 
) apresentar semestralmente balancete ao Conselho Fiscal; 
l) manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 
i) conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos à tesouraria. 

jtet 25*. Quando convocado o Conselho Fiscal será fiscalizador da administração contábil financeira da 
lação e se conporá de três membros de idoneidade reconhecida. 

io. O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria. 

29. Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo reqxctivo suplente, atéoseu tármino. 

30. A responsabilidade dos men&ros do Conselho Fiscal por omissão no cumprimento de seus deveres é 
olidárla, mas nela se exime o membro dissidente que fizer consignar sua divergência em ata perante a 

«mbléia Geral. 

S 4°. O membro do Conselho Fiscal não é responsável pelos atos ilícitos de outros membros, salvo se com 
iles íor conivente, ou se concorrer para a prática do ato. 

Ut 26°. Os membros do Conselho Fiscal serão convidados pelos sócios efetivos e nomeados pela 
(ssembléia Geral nos termos do art. 14, fartciso III deste Estatuto. 

trt 27*. Compete ao Conselho Fiscal, ouse for o caso aos auditores externos: 
1) dar parecer formal sobre relatórios e demonstrações contábil-financeua da Associação, oferecendo as 
essatvas que julgarem necessártas; 
) ophar sobre qualquer matéria que envolva o patrimônio da Associação sempre que necessário; 
) comparecer quando convocados às Assembléias Gerais para esclarecer seus pareceres, quando assim 
jlgarem necessário; 
) opinar sobre a dissolução e liquidação do programa; 

io. Os membros do Conselho Fiscal elegerão por maioria simples, o seu presidente que coordenará os 
rabalhos do conselho; 
2°. O Conselho Fiscal só será instalado e seus membros convocados se não fbrem contratados auditores 

atemos, ou se assim exigir, através de maioria simples a Assembléia Geral. 

& 
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Do processo eleitoral 
: / T 

28 0 i Concorrerão às eleições para renovação da Duetor ia e Conselho Fiscal da Associação^ os mef 
:lados que estiverem em pkno gozo de seus dfclto estatutários, que se escrevem em chapas e 

imes constem na lista de votação. 

r - A eleição será por aclamação dos sócios registrados e devidamente em dia com suas obrigações 
beteis, trinta dias antes do pleito eleftoral. 

irt; 30°. A mesa eleitoral é constituída por: um Presidente, um primeiro e um segundo mesário, dois 
eaetirios e um suplente, escolhido em Assembléia Geral, com peb menos cinco dias de antecedência da 
feição. 
arágrafo único: Não podem ser nomeados presidente e mesários: os candidatos e seus parentes até o 
egundo grau, o cônjuge e ainda por afinidade, e, nem membros da diretona em exercfcio. 

r t 31°. Em caso de empate entre mak de um candidato, consfderar-sW jelemo 
impo de membro da Assodação, perststíndo o empate, será eleito o de ijejcg & 
m sorteio. 

r t 32°. Os membros eleitos tomarão posse de Imediato para suas funçõc sgm^ MJ 

Do patrimônio e rendas 

r t 33°. O patrimônio do Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cc rserá^ 
a) Doações, legados, contribuições e auxílios de pessoas facas e jurídicas, de dfreito público e/ou 

privado, nacionais è estrangeiras; 
b) Bens móvets e imõves adquiridos e recebidos em doações; ' ' . ^ 

UJ PJ 
( / ) f • " 

s - e 

# # # 
S^Vf.̂ . ' . ' t fMWS G1 

WCfî APJAGCVÇSC: i 

â l . U r r WmiâQZ j 

iwren CAÇÍQ m o 

rt. 34*. Constituem recettas da Associação: 

a) contrfeulçães provenientes de convénios, acordos, projetos, contratos com entidades nacionais 
Internacionais; 

b) contrbuições de sócios. 

arágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional, serâo aplicados Integralmente na 
«mrtençâo e desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

\ 35°. No caso de dtssolução do Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor, os bens 
-manexentes serão destinados a outra instituição congénere de Fortaleza, com personalidade jurídica ou 
ara instituição públka, devidamente registrada no CNAS - Conseho Nacional de Assistência Social. 

DO REGIME FINANCEIRO 

irt 36*. O exercício fhanceiro da Associação encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano. 

rt. 37*. As demonstrações contábets anuais serão encaminhadas dentro dos primeiros sessenta dias do 
no seguinte à Assembléia Geral,por análise e aprovação. 

' t-s v\ 

: 

v» 
V-*' 

DISPOSIÇÕES CERAIS 
^ 

^ 

^ 
rL 38° - Não perceberem seus diretores, conselhefos, sócios, instituidores, benfeitores ou equivatenfaes 
'muneracão. vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou tftulo, em razão das 
smpetências, lunções ou atividades tpje kes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos. 

r t 39°, A Associação aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na 
tanutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 
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k t . 40° No caso da dissolução e aprovada a extinção pela Assembleia Geral, convocada e^ecialmen 
ara este fim, proceder-se-6 ao tevantamento de seu patrimônio que obrigatoriamente será destinado 
utras Instituições legalmente constituídas sem fins lucrativos que tenham objetivos sociais semelhantes 
levidamente registradas no CNAS. 

41°. A Associação adotará práticas de gestão administrativas, necessárias e suficientes a cofoir a 
òtenção de forma individual ou coletiva de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
•artidpação no re^ectivo processo decisório. 

U t 429. O Conselho Fiscal ou órgão equivalente terá competênda par opinar sobre os relatórios de .^V, 
lesempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizados emitindo pareceres para os 
rgankmos superiores da entidade. 

et 43°. Na hipótese de peda do registro do CNAS pela entidade, sai acerco patrimonial adquindo com 
ursos públicos durante o pertodo em que perdurou o registro junto ao CNAS será destinado a outra 

ntidade congénere, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. 

n r t 44*. O Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor poderá contar com mão-de-obra de terceiros, 
Iesde que o serviço seja voluntário e não fique caracterizado vincuto trabalhista, vetada qualquer espécie de 
enuieração a diretores e sócios. 

pr t 45°. A Associação obsenwá as normas de prestação de contas que determinação no mínimo: 
- a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das normas brasJletos de contabilidade; 
I - que se dê publicamente por qualquer meio eficaz no encerramento do exercício fiscal, ao relatório e 
itividade e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débito junto 
K> INSS e ao FGTS, colocando-se á disposição para exame de qualquer cidadão, i 
II - A realização de auditoria. Inclusive por auditores externos independentes, se fbr o caso, da aplicação 
le eventuais recursos e bens de origem pública recebidos pelas Entidades Beneficientes de Assistência 
loc ial será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

i r t 4 6 o - É vedada à Associação a participação em campanhas de interesse politico-partidário ou eleftorais, 
ob quaisquer meios ou formas. 

f i t 47°. O Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor só poderá ser dissolvida por decisão da 
ssembléia Qeral Extraordinfrla, especialmente convocada para esse Am, em primeva convocação com 2/3 
dois terços) e em Segunda com qualquer número de sócios, quando se tomar Impossível a continuação de 
uas atividades, de acordo com os Arts. 53 e seguintes do Código Civil Brastleto. 

IrL 48°. o presente regulamento poderá ser reformulado em qualquer tempo, por dedsâo da maioria 
bsokita dos associados, em Assembléia Geral, especialmente convocada para esse fim, em Segunda 
on vocação com qualquer número. 

arágrafo único - O presente regulamento fbi aprovadt 
m vigor na data de seu registro em Cartório, 
t r t 49°. Os casos omissos serão resolvidos pela 

Fortaleza, 18 de 

cjL&zuo. 

& 

Assembleias ílBaMocA^a^AMPOG e entrará 
0 ORIGINAL DOU FÉ 
F 0 R W l E Z A p d a W ^ ^ i a Ge al. 

S-LV^.'^ f.'. 

£MtA 
SKff\'Alli&AixC"lV 

SBbn* 
tWonuri» 

0 g 

cu/ ^ y^ou^a oço<tC^'c2iAu . 
residente: Sflvia Raquel de(ApájJo Rodrigues, brasileira, soitefra, socióloga, RG n* 93021005233 - SSP -
E, CPF n 0 613.324.373-20, residente e domiciliada nesta Capitai, na Rua Dr. Vale Costa, n 0 858, Antônio 
ezerra. 

» 

<f 
>*' 
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Icfrfresitfente: Wlrb Rksny Uma Carvalho Barbosa, brasileira, casada, contabilista, RG r f 94002410107 
SP-CE, CPF n* 742.470.183-53, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Gustavo Sampalo, n* 8 
airro Pvquelãndla. 

Pii 1**4 £-7 4&~éi/<0 
pOURmO: Lufs Irades Cid Freitas, bradleto, casado, empresário, RG 193008590 SSP-CE, CPF 
58635713-49, reddente à Rua José Beldiíor, 699, Messejma, Fortaleza, Ceará. 

wl iLwfax Qj&WiMg m> ECRET^ia Caríos Manuel Mende» Cavalcante, brasileiro, casado, publicitário, RG 901.431-85 SSP-CE, CPF 
'37,386.704-91, residente á Rua Prof, Raimundo Vítor, 268, Parquelândia, Fortaleza, Ceará, 

onselho Piscai: 

4.' 
& » 

lAmb$QÍlf&<Qafo< Aáa 
•> Cttiselhero: Maria Jadía Racha de Castro, brasileira. _ _, solteira, estudante, RG n 0. 99010181600 SSP-CE, 
PF 9S0,m503-72nreeidente è Rua XV, caa 60,Cidadé Oeste, Antôn» Bezerra, Fortaleza, Ceará. 

/ ^ ^ / 

P Conselheiro: FWÍSCO Colombo Leandro, brasileffo, casado, educador social, RC n0.1837295^89 - SSP -
CPF 411.3)2,053-87, residente à Rua do Caranguejo, n* 2421, Conjunto Sâo Frandsco, Antonio 

torra, Fortokza, Cearé. 

JIA) (WAQ Pmdè 
Conselĥ ro: Jairo Coefoo Peixoto, brasilefro, solteiro, auxiliar de escritório, RG n*. 95002277049 SSP^E, 
758.46.483.15, residente à Rua Dom Uno, n* 445, Parquelândia, Fortaleza, Cearé. 
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ATA DE ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA ^ 

DO PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 

Aos 15 dias de setembro de dois mil e seis, ás dezenove horas, na sede do PROJETO PARA O 

SBWOLVIMBVTO SOCIAL ARTE E COR, sito a Rua Josá Acioly, número quatrocentos e dnqúenta e cinco 

A, 'Antônio Bezena, Fortaleza - Ceará, reuniu-se toda a diretoria, sócios e alguns membros da 

mm idade, com o objetivo de análise e aprovação do REGULAMBVTO INTERNO da enbdade. Havendo 

wação unânime do regulamento, por todos os presentes na reunião, a praidente, Sra. Silvia Raquel de 

aújó Rodrigues, deu por encerrada a sessão, ás vinte horas e trinta minutos, da qual fbi lavrada e 

Binada pbr mim Carlos Manuel Mendes Cavalcante, primeiro secretário e demais presentes. 

édjMtx 

Fortaleza, 15 de Setembro de 2006. 

!cw,p Q^oCu£yua>V • 

" ;"43 -

ESIÇ84TE: Silvia Raquel de Arfiújb Rodrigues, brasileira, solteira, socióloga, RG 93021005233 SSP-CE, 
F 613.324.373-20, residente a Rua José Ackif)r,n0.455, Conj. São Francisco, Antônio Bezerra. 

' K k U j i n i m ^ OarxiaVWo ^ar lao^^ 
CEfRESIDBnE: Wtrla Rdany Uma Carvaftw Barbosa, brasileira, casada, contabilista, RG 94002410107 
P-CE, CPF.742,470.183-53, residente à Rua Gustavo Sampaio, n0.820, Parquelândia, Fortaleza, Ceará. 

ttL 6^ <d~^< 
O: Luis Irades Cid Freitas, brasileiro, casado, empresário, RG 193008590 SSP-CE, CPF 

571349, residente à Rua José Belchior, 699, Messejana, Fortaleza, Ceará. 

tòlmWWI w^()<Jil^^ 
TARIO: Cartes Manuel Mendes CavàJcante, b SCRETÁRIO: Cartes Manuel Mendes Cavateante', brasileiro, casado, publicitário, RG 901.431-85 SSP-CE, CPF 

(7.386,704-91, residente à Rua Prof. Raimundo Vítor, 268, Parquelândia, Fortaleza, Ceará. 

onselho Fiscal: 

téítofJlin. &y&, f.Qdho 
\ ConseM-o: Maria JoéBa Rocha de Castro, 
f 950.418.! 

brasileira, solteira, estudante, RG n°. 99010181600 SS>-CE, 
ite à Rua XVL casa 60, Cidade Oeste, Antonio Bezerra, Fortaleza, Ceará. "f"*™ iix3 a n u a M U D u w , ^ • • W J U E 

pf/^Jo r T ^ y v M ^ . 
1 Conseteffo: Ftwdáco Colombo Leondo, brasileiro, casado, educador social, RG n0.1837299-69 - SSP -
: CPF n0. 411.282.053-67, residente a Rua do Caranguejo, n0. 2421, Corinto São Francisco, Antonio 
serra, Fortaléza, Ceará. 

^ tQ ĴVQ t ú l l L i ) Q h t ô t ã < o í f APĤ NTÈ̂ %ACÕ̂ ÊRTCÕM 
' Consstóiro: Jairo Coelho Peixoto, brasileiro, solteiro, auxlliaf %002Z77049 ŜP-CE, 
f 75̂ 46.483-15, residente A Rua Dom Lino, n*. 445, Part 

° a i 
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PRIMEIRA REFORMA ESTATUTÁRIA DO 
PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE 

Pmh^inrrêfõrnnf^stã^ 
i acor<loicõrOXlgisl^õ^m^igoxr,do:Prójêt5^ãr^:Dês^õIvu^tr-SociãrAftêXCor,aprovada e devidamente 
• registrada no Registro de Títulos e Documentos - Cartório de 2* Ofício Paula Costa, da Comarca de MÍ 
Ceará onde tomou personalidade jurídica naquela serventia, sob o protocolo n0.961, em 05 dejulho de 1990' 

CAPÍTULO í 
Denominação, sede e finalidades 

Art. I o . Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor, fundada em 05/07/1990Lé uma Entidade Civil sem 
fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado, que terá duração por tempo indeterminado, com sede 
social provisória na Rua José Acioly, n0. 455, António Bezerra, na çidade de Fortaleza - Ceará, podendo abrir filiais, 
agências em outras cidades ou unidades da Federação, bem como no exterior. 

Art. 2o. No desenvolvimento de suas atividades, o Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor não fará 
discriminação de cor, sexo, nacionalidade, credo político e religioso. 

Art. 3°. Para a consecução de suas finalidades, o Projeto para o Desenvoivimento Social Arte e Cor poderá 
sugerir, promover, colaborar, coordenar, ou executar açòes e projetos visando: 

I - criar outras associações em outras regiões do país e do exterior, inclusive através da mobilização de entidades 
governamentais e organizações não governamentais, nacionais e internacionais; 
II - executar programas de capacitação, qualidade profissional do trabalhador e inclusão de pessoa portadora de 
deficiência no mercado de trabalho através da educação, da educação infantil, do resgate de conhecimento tradicionais, 
do artesanato, do saber cientifico, da democratização e acesso a tecnologia de informação; 
III - promover geração de trabalho e renda comunitários, através do ensino de práticas produtivas cooperativistas e 
associativas de valor cultural e/ou económicos. 
IV - fomentar ações que contribuam para manter viva a memória cy Iturai popular relacionada os usos, costumes e 
tradições da diversidade cultural brasileira, promoção de arte e da cultura, defesa e conservação do patrimônio 
histórico ou artístico; 
V - promover intercâmbio com entidades científicas de ensino e desenvolvimento social, nacionais e internacionais, 
bem como o desenvolvimento de estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias altemativas, produção e 
divulgação de informações e conhecimento técnicos e científicos. 
/ I - prestar serviços educacionais, dentro dos parâmetros legais estabelecidos para a educação formal. 

VII - executar serviços de radiodifusão sonora, com o fim de promover atividades artísticas, culturais e jornalísticas, 
favorecendo a integração entre os membros da comunidade. 

'VII - fortalecer ações, que sensibilize a população para a questão ambiental, oportunizando a geração de postos de 
ocupação, profissionalização para a categoria de catadores (as) de resíduos sólidos urbanos. 

Art. 4*. O cumprimento das finalidades previstas no artigo anterior, dar-se-á mediante a execução direta de projetos, 
programas, planos de ações correlatas por meio de doação de recursos fisicos, humano e financeiro, ou ainda pela 
prestação de serviços intermediário de apoio às outras organizações sem fins lucrativos e a organização do setor 
público que atuem em áreas afins. | | 

A PRESENTE CÓPIÂCÕNTÉRECCM 
O ORIGINAL DOU FÉ 
fORTALEA 
cm tesi \ da verdade 

# 

SILVANA MtfV FAfik GO-Sf t^^^ 
WJDA MARIA GOMES OE MATOS SiHua 



3o. R.P J DEC FORTALEZA-CE 
Avarbacao tfo. ; 5004* 

Abr 2006 - PAGIHi 

CAPÍTULO II 
Dos sócios Autori iado 

.íTs^eotTa* 
em numero ilimitado, os 

Art. 5o. O Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor constitui-se di 
quais serão das seguintes categorias: 
I - Efetivos - São sócios efetivos as pessoas físicas ou jurídicas, sem impedimento legal que venham a contribuir na 
execução de Projetos e na realização dos objetivos da entidade; 
II - Colaboradores - São sócios colaboradores, pessoas físicas ou jurídicas, sem impedimento legal que venham a 
construir na execução de Projetos e na realização dos objetivos da Associação. 
III - Beneméritos - SSo considerados sócios beneméritos pessoas ou instituição que se destacaram por trabalhos que 

1 se coadunem com os objetivos desta Associação. 

Parágrafo único: A admissão de novos sócios de qualquer categoria será dedicada pela Assembléia Geral, mediante 
proposta de sócios efetivos ou da Diretoria. 

i Art. 6°. São direitos dos associados: 
' ' - participar de todas as atividades associativas; 

- propor a criação e tomar parte em comissões e grupos de trabalho, quando designados para essas funções; 
; III - apresentar proposta, programas e projetos de ação para o Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor; 
' IV - ter acesso a todos os livros de natureza contábil e financeira, bem como a todos os planos relatórios, prestações 
- de contas e resultados de auditoria independente. 

' § 1°. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido, 
salvo nos casos e pela forma prevista na tei ou no estatuto. 

i § 2°: Os direitos sociais previstos neste estatuto são pessoais e intransferíveis. 
i 

Art. 7o. São deveres dos associados: 
I - observar o Estatuto, regularmente, regimentos, deliberações e resoluções dos órgãos da sociedade; 
II - cooperar para o desenvolvimento e maior prestígios da Associação e difundir seus objetivos e ações; 

i 

i 

I Art. 8°. Os associados qualquer que seja sua categoria, não respondem individualmente, solidária ou subsidiariamente 
! pelas obrigações da Associação, nem pelos atos praticados pela Diretoria. 

Art. 9°. Considera-se falta grave, passível de exclusão, provocar ou causar prejuízo moral ou material para o 
]jeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor. 

CAPÍTULO III - Da Administração 

Art. 10. A Associação será administrada por: 
' l-Assembléia Geral; 
1 II - Diretoria Geral; 

III-Conselho Fiscal 

Seção I - Assembléia Geral 

Art. 11. A Assembléia Geral é órgão máximo do Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor sendo 
constituída pelos sócios efetivos da Associação. 

Art. 12. Compete privativamente à Assembléia Geral: 
a) Eleger e destituir os administradores;. 

A PRESENTE COPIA CONFERE COM 
O ORIGINAL DOU FÉ 
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vS? b) Decidir sobre a reforma do Estatuto; 
c) Decidir sobre a extinção da Entidade, bem como a destinação dos bens remanescentes; 
d) Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais; 
e) Aprovar o regimento interno 
f) Aprovar as contas da Associação; 
g) Deliberar sobre os demais assuntos de interesse da Associação. 

Parágrafo Único: Para as deliberações dos itens "b" e " f , será exigido o quorum de dois terços dos p 
Assembléia especiaimente convocada para esse fim, sendo vedada a deliberação, em primeira convocaçâ 
maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes. 

Art. 13. A Assembléia Geral será ordinária e extraordinária. 

Parágrafo único: A Assembléia Geral ordinária e extraordinária poderflo ser cumulativamente convocadas e realizadas 
no mesmo local, data e hora, instrumentada em ata única. 

\rt. 14. A Assembléia Geral realizar-se-á ordinariamente, uma vez por ano, ou extraordinariamente, quando 
jnvocada, para: 

I - apreciação e aprovação do balanço anual e demais relatórios financeiros do exercicio anterior e orçamento e plano 
anual de trabalho para o novo exercício; 
II - eleição ou destituição dos administradores; 
III - nomeação dos membros dos Conselhos Consultivo e Fiscal; 
IV - deliberar sobre a admissão de novos sócios efetivos, colaboradores e beneméritos; 
-V - deliberar sobre a reforma e alteração do estatuto; 
VI - deliberar sobre a extinção da associação e a destinação do patrimônio social remanescente; 
VII - deliberar sobre casos omissos e não previstos neste estatuto; 

Art. 15. As assembléias gerais serão convocadas pelo Presidente, ou por qualquer órgão da administração, pelo 
Conselho Fiscal, ou após solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo dos direitos 
políticos. 

Parágrafo único: A convocação da Assembléia Geral, ordinária ou extraordinariamente, dar-se-á através de carta 
endereçada a todos os sócios, e com antecedência minima de 15 (quinze dias) úteis. 

Art. 16. O quorum mínimo exigido para a instalação da Assembléia Geral, a qualquer tempo é de 50% (cinqUenta por 
mto) dos sócios efetivos. 

§ r . Terá direito ao voto nas Assembléias, todas as categorias de sócios efetivos, beneméritos e colaboradores, este 
último desde que em dia com sua contribuição. 

§ 2°. Somente terá direito ao voto nas Assembléias, os brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 

Seçao II 
Da Administração - Diretoria 

Art. 17. A diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário e um Tesoureiro. 

Parágrafo único: Não poderá haver parentesco entre os membros da Diretoria e Conselho Fiscal, até o terceiro grau e 
cônjuge. SSSP*Be5R 

FORTALE, 

jESBSS. 
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Art. 18. O Projeto para o Desenvolvimento Social ArteT"Cor será dirigido pela diretoria executiva eleita em 
assembléia geral, para um período de 04(quatro) anos, podendo ser reeleita, devendo a eleiçfio e posse acontecer no dia 
do término do mandato da Diretoria anterior. A administração caberá ao Presidente, o qual representará a Associação 
em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, bem como perante terceiros em geral, podendo nomear procuradores em 
nome da Associação, com poderes específicos e mandato em prazo determinado, o qual nunca ultrapassara a data da 
extinção do mandato do Presidente que outorgou a procuração. 

farágrafo único: O membro da Diretoria ou Conselho Fiscal da Associação que se candidatar a cargo eletivo 
(municipal, estaduai ou federal) será afastado de seu cargo até que ocorra a referida eleição, e no caso de eleito, será 
afastado definitivamente, cabendo à Diretoria eleger seu suplente, o qual assumirá as funções até o final do mandato. 

fat. \9. Os membros da Diretoria não são responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da entidade e em 
í vutude de a\o isguW de gesto, respondem, porém, civilmente, pelo prejuízo que causar, quando procederem: 

I) dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 
; .11) violação da Lei e/ou Estatuto; 

i ! 
\ § 1°. A Diretona não é responsável por atos ilícitos de outra Diretoria, salvo se a eles for convincente, se negligenciar 
/em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se de 

responsabilidade se der ciência em ata em Assembléia Geral. 

Parágrafo Segundo: Os membros da Diretoria são solidários responsáveis pelos prejuízos causados em virtude do não 
i' cumprimento dos deveres impostos por lei para assegurar o funcionamento normal da entidade, ainda que, pelo 

Estatuto tais deveres não caibam a todos eles. 

§ 2°. Responderá solidariamente com a Diretoria quem, com o fim de obter vantagem para si ou para outrem, 
l concorrer para piática de ato com violação da Lei ou do Estatuto. 

§ V. Cabe à Diretoria aplicar integralmente as renda, recursos e eventuais resultados operacionais na manutenção de 
desenvolvimentos institucionais no território nacional. 

Art. 20. Compete à Diretoria: 
a) executar os programas aprovados pela Assembléia Geral; 
b) elaborar e apresentar à Assembléia Geral relatório anual; 
c) entrosar-se com instituições públicas e privadas, para mútua colaboração em atividades de interesse comum; 
d) reunir-se extraordinariamente por convocação do Presidente, da maioria simples de seus membros, e dos membros 
do Conselho Fiscal; 
e) administrar os recursos provenientes de convénios, doações, subvenções e arrecadação da entidade. 

Art. 21. A Diretoria reunir-se-á no mínimo uma vez por mês para prestar informações, avaliar e suplementar suas 
atividades. 

Art. 22. Ao Presidente, visando imprimir meios de operacionalidade às ações, compete: 
a) coordenar e dirigir atividades gerais especificas do Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor; 

b) celebrar convénios e realizar a filiação da Associação, à instituições ou organizações congéneres, por delegação do 
presidente; 
c) representar a Associação em eventos, campanhas, reuniões e de atividades do interesse da Associação; 
d) encaminhar anualmente aos sócios efetivos, relatórios de atividades, e demonstrativos contábets das despesas 
administrativas e de projetos, bem como os pareceres de auditores independentes, ou Conselho Fiscal, se este estiver 
constituído, sobre os balancetes e balanço anual; 
e) contratar, nomear, licenciar, suspender e demitir fimciaBáf 
f) elaborar e submeter aos sócios efetivos o orçamen! gl 
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g) propor aos sócios efetivos a fusão, incorporação e extinção da Associação, observando-se o presen 
quanto à destinação de seu patrimônio; 
O propor aos sócios efetivos a fusão, incorporação e extinção da Associação, observando-se o presen 
quanto ao destino de seu patrimônio; 
i) adquirir, alienar, ou gravar os bens imóveis da Associação, mediante autorização expressa da Assembléia Geral; 
j) elaborar o regimento interno e o organograma funcional da Associação mediante autorização expressa da 
Assembléia Geral 
1) convocar o Conselho Fiscal, sempre que julgar necessário; 
m) exercer outras atribuições inerentes ao cargo, e não previstas expressamente neste estatuto. 

Parágrafo único. É vedado a qualquer membro da Diretoria ou a qualquer associado praticar atos de liberalidade 
ás custas do Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor. 

Art. 23. Compete ao Vice-Presidente: 
a) substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 
b) assumir o mandato em caso de vacância até o seu término e; 
^ prestar de modo geral a sua colaboração ao Presidente. 

' Art. 24. Compete ao Secretário: 
a) responder pela administração da secretaria; 
b) secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral e redigir as atas e outros documentos; 
c) dar publicidade às notícias das atividades da entidade; 
d) cuidar dos arquivos da entidade c manter em dia as correspondências; 
e) assinar com o Presidente as atas das reuniões, das Assembléias Gerais e as correspondências. 

Art. 25. Compete ao Tesoureiro: 
a) arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, utensílios, donativos, mantendo em dias a 
escrituração; 
b) pagar as contas autorizadas pelo Presidente; 
c) apresentar relatórios de receita e despesas sempre que forem solicitados; 
d) assinar cheques e demais documentos de despesas juntamente com o Presidente; 
e) apresentar relatório financeiro para ser submetido à Assembléía Geral; 
O apresentar semestralmente balancete ao Conselho Fiscal; 
g) manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 
h) conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos à tesouraria. 

Seção Hl 
Da Administração - Conselho Fiscal 

Art. 26. Quando convocados nos tennos do ArL 23, parágrafo segundo deste estatuto, o Conselho Fiscai será 
fiscalizador da administração contábil financeira da Associação e se comporá de três membros de idoneidade 
reconhecida. 

§ I*. O mandato do Conselho Fiscal seiá coincidente com o mandato da Diretoria. 

§ 2°. Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até o seu término. 

^ ^ ^ ^ ^ 
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§ 4°. 0 membro do Conselho Fiscal não é responsável pelos atos ilícitos de outros membros, salvo se com eles for 
conivente, ou se concorrer para a prática do ato. 

Art. 27. Os membros do Conselho Fiscal serão convidados pelos sócios efetivos e nomeados pela Assembléia Geral 
nos termos do art. 14, inciso lll deste Estatuto. 

Art. 28. Compete ao Conselho Fiscal, ou se for o caso aos auditores externos: 
à) dar parecer formal sobre relatórios e demonstrações contábil-financeira da Associação, oferecendo as ressalvas que 
julgarem necessárias; 
b) opinar sobre qualquer matéria que envolva o patrimônio da Associação sempre que necessário; 
c) comparecer quando convocados às Assembléias Gerais para esclarecer seus pareceres, quando assim julgarem 
necessário; 
d) opinar sobre a dissolução e liquidação do programa; 

§ 1°. Os membros do Conselho Fiscal elegerão por maioria simples, o seu presidente que coordenará os trabalhos do 
conselho; 

i 2o. O Conselho Fiscal só será instalado e seus membros convocados se não forem contratados auditores externos, ou 
' se assim exigir, através de maioria simples a Assembléia Geral. 

Ji -

' .T 

CAPÍTULO IV - Do processo eleitoral 

Art. 29. Concorrerão às eleições para renovaçflo da Diretoria e Conselho Fiscal da Associação, os membros associados 
que estiverem em pleno gozo de seus direito estatutários, que se escrevem em chapas e cujos nomes constem na lista 
de votação. 

Art. 30. A eleição será por aclamação dos sócios registrados e devidamente em dia com suas obrigações sociais, trinta 
dias antes do pleito eleitoral. 

Art. 31. A mesa eleitoral é constituída por: um Presidente, um primeiro e um segundo mesário, dois Secretários c um 
suplente, escolhido em Assembléia Geral, com pelo menos cinco dias de antecedência da eleição. 

Parágrafo único: Não podem ser nomeados presidente e mesários: os candidatos e seus parentes até o segundo grau, o 
cônjuge e ainda por afinidade, e. nem membros da diretoria cm exercício. 

Art. 32 Rm caso dc empate entre mais dc um candidato, considerar-se-á elerto o que cantar rom mm; trmpn dr 
membro da Associação, persistindo o empate, será eleito o dc maior idade c por último será feito um sorteio. 

Art. 33. Os membros eleitos tomarão posse de imediato para suas funções e atnbuições. 

CAPÍTULO V-Do patrimônio e rendas 

Art. 34.0 patrimônio do Proieto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor será constituído de: 

a) Doações, legarfoç. cottfribiuçõcs c auxltins dc pessoas físicas c pi ríd icas. dc direito póbiico cf^u privado, 
nacionais e estrangeiras: 

b) Bens móveis e imóveis adquiridos e recebidos em do; S S a a m ã c T S r 
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a) contribuições provenientes de convénios, acordos, projetos, contratos com entidades nac 
internacionais; 

b) contribuições de sócios 

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional, serão aplicados integralmente na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Art. 36. [No^cã^d^di^lúcft^d^Pròiêlõ^pãra o-Desenvolvimento S^iãPATté^Cõr,^^b"^S-remancscentes> 
serSoTdêst iiíido s^Òiitra^inst itii içSo-con gênêre~dê Forta lezajACpm persp nalidádêjurfdicâlõuTp ara .ih st itujç flo pii blica y 
devidamênteTegSt^dãnõ^CNÃS^C de AssistênciaSocial 9 

CAPÍTULO VI 
ExecuçSo dos Serviços de Radiodifusão Comunitária 

7 V 

r%r-: 
Art. 37. O Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor tem como objetivo executar serviços dé 

!radiodifusão comuniíária, bem como-

I-beneficiar a comunidade com vistas a: 

! a) dar oportunidade à difusão de idéias elementares de cultura, tradições e hábitos sociais da comunidade; 
b) oferecer mecanismos à formação e integração da comunidade, estimulando o lazer, a cultura e o convívio 

social; 
c) prestar serviços de utilidade publica, integrando-se aos serviços de defèsa civil, sempre que necessário; 
d) contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação dos jornalistas e radialistas de 

conformidade com a legislação profissional vigente; 
e) permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão da forma mais aceitável possível. 

II - respeitar e atender aos seguintes princípios: 

a) preferência das finalidades educacionais, artísticas, culturais e informativas em benefício do desenvolvimento 
geral da comunidade; 

b) promoção das atividades artísticas e jornalísticas na comunidade e da integração dos membros da comunidade; 
c) respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a integração dos membros da 

comunidade; 
d) não discriminação de raça, religião, sexo, preferências sexuais, convicção polfttco-pedagógico-partidário e 

condição social nas relações comunitárias. 

§ 1° A Associação utilizará como denominação de fantasio "Rádio Comunitária Arte e Cor FM" e reger-se-á pelas 
disposições deste estatuto e pelas leis vigentes no território nacional 

§ 2°. É vedado o proselitismo de qualquer natureza, assim como discriminação política, filosófico, racial, religiosa, 
sexual, de género ou de qualquer natureza da admissão dos associados: 

§ 3°. Será obrigatória a pluralidade de opiniões e versão, de forma simultânea, em matérias polemicas, na programação 
opinativa e informativa, divulgando, sempre, as diferentes interprqtpções relat ivas aas fatos, not ici odos: 
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§ 4°. ̂ Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá direito a TamilirdpiniOes quaisquer assuntos abordados na 
programação da emissora, bem como manifestar idéias, propostas, sugestões, reclamações ou reivindicações, devendo 
apenas observar o momento adequado da programação para fazé-lo, mediante pedido encaminhado à direção 
responsável pela Rádio Comunitária. 

Art. 38. Os dirigentes e associados não responderão, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela 
Entidade, ressalvados os casos em que os dirigentes responderão por comprovada culpa no desempenho de suas 
funções. 

CAPÍTULO VII 
Da programação 

Art. 39. A programação da emissora deverá respeitar todos os princípios e normas dispostas na legislação vigente no 
território nacional sobre radiodifusão comunitária 

il 
Parágrafo único - Será vedada a transferência de outorga e a formação de redes, excetuadas na situação de guerra, 

lamidade pública, epidemias e transmissões obrigatórias dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, definidas 
leis. Também será vedada a cessão ou arrendamento da emissora do serviço de radiodifusão comunitária ou de 

horáno de sua programação. 

CAPÍTULO VIU - DO REGIME FINANCEIRO 

Art. 40.0 exercfcio financeiro da Associação encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano. 

Art. 41. As demonstrações contábeis anuais serão encaminhadas dentro dos primeiros sessenta dias do ano seguinte à 
Assembléia Geral, por análise e aprovação. 

CAPÍTULO IX 
DA QUALIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE ^ 

PÚBLICO, DE ACORDO COM A LEI 9.790/99 l j 
k 

Art. 42. A Associação não distribuirá entre seus sócios, associados, conselheiros, diretores, empregados, ou doadores / / 
lt «•ventoats excedentes operacional^ brutos ou líquidos, dividendos, bonificação, participações ou parcela de seu y 

trimônio. 

Art. 43. A Associação aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Artf^4. No caso de dissolução da aprovada a extinção pela Assembléía Geral, convocada especialmente para este fim, 
nos termos do Artigo 14, proceder-se-á ao levantamento de seu patrimônio que obrigatoriamente será destinado a-
outras instituições legalmente constituídas sem fms lucrativos que tenham objetivos sociais semelhantes devidamente 
registradas no CNAS. 

Art. 45. A Associação adotará práticas de gestão administrativas, necessárias c suficientes a coibir a obtenção dc forma 
individual ou coletiva de beneficios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo 
decisório 
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4rt. 47. Na hipótese de perda do registro do CNAS pela entidade, seu acerco palrimoniai adquirido com recursos 
públicos durante o período em que perdurou o registro junto ao CNAS será destinado a outra entidade congénere 
preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. 

: / 

itt. 48.0 Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor poderá contar com mão-de-obra de terceiros, desde que o 
[serviço seja voluntário e nâo fique caracterizado vínculo trabalhista, vetada qualquer espécie de remuneração a 
fdiretorcs e sócios. 

tl̂ ftTt. 49. A Associação observará as nonnas de prestação de contas que determinação no mínimo: 
I -'a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das normas brasileiras de contabilidade; 
II - que se dê publicamente por qualquer meio eficaz no encerramento do exercício fiscal, ao relatório e atividade e 
das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, 
colocando-se à disposição para exame de qualquer cidadão. 
III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, se for o caso, da aplicação dos eventuais 
•recursos e bens de origem pública recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de interesse público será feita 
Iconforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal. 

'Art, 50. É vedada a Associação, como organização da sociedade civil de interesse público, a participação em 
i campanhas de interesse politico-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

CAPÍTULO X 
Disposições Gerais 

Art 51. O Projeto parn o Desem olv imen lo Social Arte e Cor só poderá ser dissolvida por decisão da 
Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim. em primeira convocação com 2/3 (dois 
terços) e em Segunda com qunlquer número de sócios, quando se (ornar impossível a continuação de suas otividodes. 
de acordo com os Arts. 53 e seguintes do Código Civií Brasileiro. 

Art. 52. o presente estatuto poderá ser reformulado em qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta dos 
associados, em Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim, em Segunda convocação com qualquer 
número. 

Parágrafo único - O presente estatuto foi aprovado na Assembléia Geral do dia 02/01/2006 e entrará em vigor no data 
, de seu registro em Cartório. 

Art. 53. Os casos omissos serdo resolvidos pela Diretona e referendados pela Assembléia Geral 

Fortaleza (CE). 02 de Janeiro de 2006. 
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Ó I L M L 2 ^ U X OU- imufro íetitccjv 
TE: Silvia Raquel de Araújo Hpdrigues, brasileira, soltei 

g'. »é7 
^ ^ # ^ 0 ^ 

cpMY ^2^e.m.723^ 
RESIDENTE: Silvia Raquel de Araújo Irrigues, brasileira, solteira, socióloga, RG n0. 93021005233 -
:pp n0.613324373-20, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Dr. Vale Costa, n0.858, Antônio Beze 

VNiVU Qsany I b ^ a Qsyv^Fk) 5arl=csa • 
VICE-PRESIDENTE: Wirla Risany Lima Carvalho Barbosa, brasileira, casada, contabilista, RG n*. 94002410107 -
SSP - CE, CPF n*. 742.470.183-53, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Gustavo Sampaio, n* 820, Bairro 
Parquelândia. 

Á M I - W W CZ^ <f^t- ÍJSIJ ' 
TESOUREIRO: Luis Irades Cid Freitas, brasileiro, casado, en empresária RG 193008590 SSP-CE, CPF 458635713-49, 

ffraudente à Rua José Belchior, 699, Messejana, Fortaleza, Ceará. 

&*mVw&^ 
O: Carlos Manuel Mendes Cavalcante, bmHeiíu, casado, publicitário, RG 901.431-85 SSP-CE, CPF 

737.386.704-91, residente à Rua Prof. Raimundo Vitor, 268, Parquelândia, Fortaleza, Ceará. 

Conselho Pscafe 

Ivmb ^COAAJAM^ . 
I o Conselheiro: Francisco Colombo Leandro, brasiteiro, casado, educador social, RG n" 1837299-89 - SSP - CE, CPF 
n° 411.202.053.87, iesidente à Rua Do Caranguejo, n" 2421, Conjunto São Francisco, Antônio Bezerra, Fortaleza, 
Ceará. 

JQ/KÁvx Cix Ck&jAtix f j i Co&x 
Conselheiro: Agecélia á é Chagas da Costa, RG n". 249360592 SSP-CE, CPF 752201.993-15, brasileira, solteira, 

pedagoga à Rua Rui Monte, 483 casa 04, Antônio Bezerra, Fortaleza, Ceará. 

3" Conselheiro: AndereoçxJrOliVéira Jorge, brasileiro, solteiro, estudante, RG D". - SSP - CE, CPF 004375.403-16, 
residente á Rua Prof. Joaquim Antônio n0. 50, Bairro Ellery, Fortaleza, Ceará. 
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QUALIFICAÇÕES DO MEMBRO DA DIRETORIA DO 
PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 

3° Conselheiro: Anderson de Oliveira Jorge, brasileiro, solteiro, estudante, 
RG 2002010035092 - SSP CE, CPF 004.375.403-16, residente à Rua Prof. 
Joaquim Antônio n0. 50, Bairro Ellery, Fortaleza, Ceará. 
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3° »TD/RP̂  

1° ADITIVO A PRIMEIRA REFORMA ESTATUTÁRIA DO 
PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E CO 

<j5wen^ditiYO-à-primera;reform 
pw^gniíP^^ 
#jL£_C«?i ^pruvqLb e devídaríiente t egistiacte m ReyisUo de Tílwfos e Documentos - 6* Ofício de Notas -
Cartório Melo Júnior - sob averbação n*. 5004957, em 07 de atril de 2006. 

RaLificamos, portanto, algumas alterações na primeira ; efoi ma estatutáiia do Projeto paia o 
Desenvolvimento Social Arts e Cor. Sendo que a partir da homologação deste, todos os artigos do presente 
insbumento e todos os capítulos, artigos e incisos que não foram alterados na pi ime ire leforma, 
continuarão valendo para efeito de flns legais: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Alteração da data de fundação do Projeto para o Desenvolvimento Social 
Arte e Cor de 05/07/1990, para 28/03/1990, conforme escrito no capítulo I, art I o cia primeira reforma, 
estatutána, passando a: 

Ait. I o . Piojeto paia o Desenvolvimento Social Arte e Coi, fundada em 28/03/1990, é uma Entidade 
Civil sem flns lucrativos e económicos, corn personalidade jurfdica de direito privado, que terá duração por 
lempo inde tem linado, com sede social piovisólia na Rua Íosé Acioly, nO. 455, Antonio Bezena, na cidade 
de Fortaleza - Ceará, podendo abrir filiais, agências em outras cidades ou unidades da Federação, bem 
como no extenor. 

CLAUSULA SEGUNDA - Inclusão dos artigos abaixo tebcionados. no capítulo I, art. 3 o, ficando 
pot lanto, acrescidos os at ligos: 

IX - lutai tontra a exclusão social, contribuir para o fortalecimento de movimentos sociais e formação de 
lideranças, visando à construção e o exercfcio de novos direitos sociais, Incentivando e subsidiando a 
participação populai na foi mutação, elaboração e monitoramento das políticas sociais voltadas para as 
crianças, adolescentes e famílias; 
X - apoigr, assessorai e tiçinar pessoas e/ou orcjanfôaçgçs voltadas para a promoção social das áreas mais 
carentes da sociedade e desenvolver trabalhos missionários; 
XI - produzir, agregar, difundir informações e desenvolver projetos que atinjam as questões e ternas de 

nesse paia os indivíduos e as organizações da sociedade civil e do governo, no Bi asil e no extei ior, 
entre os quais programas de geração de trabalho e renda, tntero-crédito, ações de prevenção c tratamento 
de saúde, educação, culluia, espoite, lazer, saneamento, tabitação, população em situação de risco, no 
Brasil e no exterior, assim como fomentar e desenvolver projetos de estudo e pesquisas, através, também 
fle presraç^o desses serviços em caráter de tet ceirIzação; 
X I I - ftomovei campanhas de ai recadaçào de fundos, publicações, penódicos, levistas. Imos, eto, pi estai 
serviços de interesse público ou pnvado e Intermediar bens culturae de qualquer ttpo, nformações e dados 
zioduzidos aUavés do Rojeto paia o Desenvolvimento Social Arte e Cor , bem como de ass ina tui as e 
espaços virtuais, dc sua icde e produtos de divulgação, podendo exercitar comercialização de mercadorias 
desde que o pioduto de toda sua atividade económica levetta inte gi almente paia a realização de novos 
projetos sociais ou a continuação dos já existentes, bem como prestar serviços de assessoria c consultoria. 
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•^r^^rizatio 
CLÁUSULA TERCEIRA - í n t ó í ^ o INCISO IV do m í ^ h o capítub I I , abaixo retacion 

antjo, lanlo, acrescido o inciso: 

t. 50. 0 Rojeto para o Desenvolvimento Sociai Arte e Cor conslitoi-se de sócios em númeio ilimitado, os 
ate serão das seguintes categorias: 
- Fumadores - sao aqueles que pai Uc ipai am da A^sembî ia de íutHJaç5o da entidade, assinando a 
ipectiva ata e comprometendo-se com suas finalidades; 

CLÁUSULA QUARTA - Exciusão do titulo do Capitulo IX - Da qualificação da associação como 
lanizaçao da sociedade civil de interesse público de acordo com a Lei 9.790/99, passando a intitulai -se 
no CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA QUINTA - Alteração no ait. 42, para que fique de acordo com o ait. 3 o , mciso IV, da 
wlução n 0 . 32/99; ficando, portanto, com a seguinte redação: 

. 41 - Não pei cebeiem seus diretores, consellieiros, sócios, instifcuidoi es, benfeitoes ou equivalentes 
^ mneracão, vantagens ou benefícios, direta ou Indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das 
^ Eneias, funções ou atividades que Utes sejam ah buídas pelos respectivos atos constitutivos. 

CLÁUSULA SEXTA - Alteração do a, t. 44, para: 

ifi 44 ~ No caso de dissolução e aprovada a extinção pela Assembjéia Gerai, convocada especialmente 
' '#a? fim, proceder-se-á ao levanramenía de seu património que oõrlgatorlamenm será destinado a 
es instituições legalmente constituídas sem fins lucrativos que tenliam objetivos sociais semeWniss 
damente registradas no CNAS. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Alteração do inciso UI do art. 49 e alteração do art. SO, ficando a redação: 

49 - inciso I I I - A lealização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, se for o 
, da aplicação de eventuais recursos e bens de origem pública recebidos pelas Entidades Beneficientes 
ssistência Social será feita conforme determina o paiágiafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

50 - É vedada á Associação a participação em campanhas de interesse político-partidáno ou eleitorais, 
jualsquer meios ou formas. 

CLÁUSULA OITAVA - O título do Capítulo X - Disposições Gerais fica extinto, sendo que seus 
>s ser5o Uansferldos para o Cap. IX - DISPOSIÇÕES GERAIS, sem nenhuma alterações iías redações 
s artigos, tendo validade para fins legais, 

PARAGRAFO UNICO - O presente aditivo a lf imeiía Reforma Estatutária do FYojeto para o 
wolvimento Social Arte e Ccr, foi aprovado em Assembléia Extraordinária no dia 05/09/2006, e 
rá em vigor na data de seu registro em cartório. 

Fortaleza (CEV 05 de Setembro de 2006. 
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^áiLjuLa, qtCLU|0 

ÍPresidente: Sílvia Raquel de'Araújo ^ojtflgues, brasileira," solteira, socióloga, RG n 0 93021005233 - SSP -
•CE,' CPF 613.324.373-20, residente e domiciliada iwsta Capital, na Rua Dr. Vale Costa, iv> 858, António 
Bezerra. 

; íKir\a % s ^ n y k ) i W 0,arvA\V\o fearhos^ 
Vice-FVesidenfce: Wirla Risany Lima Carvalho Barbosa, b asileira, casadar contabilista, RG n 0 94002410107 -

:;:SSP - CE, CPF no 742 470.183-53, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Gustavo Sampalo, n° 820, 
\ Ba Irro Parquelândia. 

4i J*At& Oâ fefatfc 
T-^IUREIRO: Luis Irades Cid Freitas, brasiieiro, casado, empresário, RG 193008590 SSP-CE, CPF 

j357l3-*l9, residente â Rua José Belchior, 699, Messejana, Fortaleza, Ceará. 

íLWilŵ jQi w^aÊ^ # m j 
SECRETARIO: Cartos Manuel Mendes Cavalcante, brasileiro, casado, publicitário, RG 901.431-85 SSP-CE, 
CPF 737.386.704-91, iesidente ò Rua PVof. Raimundo Vitor, 263, Parquelândia, Fataleza, Ceará. 

Conselho Fiscal: 

J^^M^^ ioJ^C 
io Consellieiro: Maria Joélia Rocha de Castro, brasileira, solteira, estudante, RG n°. 99010181600 SSP-CE, 
CPF 950.410 503-72, residente à Rua XV, casa 60, Cidade Oeste, Antônio Bezerra, Fortaleza, Ceará. 

â^yyJ^ ^e^^Jjtõ—" 
2° ConseBieírd: Frandsco Cobmbo Leandro, brasiteiro, casado, educador social, RG n°. 1837299-89 - SSP 
- CE, CPF n°. 411.202.053-87, iesidente à Rua do Caranguejo, n°. 2421, Conjunto São Francisco, Antônio 
Bezena, Fortaleza, Ceará. 

Wm Pmàfc 
30 Conse He iro: Jairo Coelho Peixoto, basileiro, solteiro, auxiliar de escritório, RG n°. Q^nn???/^ sso. 
CE, CPF 758.446.483-15,-residente à Rua Dom Lino, n 0 . # 5 , Parquelandia, Fortaleza, Ceí 
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MICROFIIME fC 008536 
* 

Aditivo ao Estatuto do Movimento Beneficente à Criança Carente do 
Guabiraba - Maranguape - CE. 

O presente aditivo, realizado em 03 de agosto de dois mil e cm 
dezenove horas, na sede provisória, sito a Rua Napoleão Lima, número oitroent 
e quarenta e cinco, bairro Guabiraba, Municipio de Maranguape - CE, re 
todos os membros da diretoria, dois quintos dos sócios e amigos, a fim d 
a cerca da alteração de nome e endereço da entidade, a qual passa a sfer Projeto 
para o Desenvolvimento Social Arte e Cor, sito a Rua José Acioly, número 
quatrocentos e cinqOenta e cinco A, bairro Antônio Bezerra - Fortaleza - CE. Por 
aclamação, todas as alterações foram aprovadas. 

Silvia Raquel de Araújo Rodrigues, brasileira, socióloga, solteira, resjdente na Rua 

José Acioly, 455 - Conj. São Francisco / Antônio Bezerra, portadora da cédula de 

identidade n* 93021002533 e CPF n0 613324373-20 

Presidente- t-IxituH Ã ^ t o i oU, Áoaxfo ^ o k c c j u x y , 

Assinatura 

Alda Aldeir Marques Leandro, brasileiro, pedagoga, casada, residente na Rua do 

caranguejo, 2421 - Conj. São Francisco / Antônio Bezerra, portadora da cédula de 

identidade n" 93010002146 e CPF n° 649459523-53. 

Vice-Presidente - Al 

ssinatura /áf 
c O . ' Marlene Lopes da Silva, brasileira, cabeleireira, solteira na Rua das Acáeias, 4 

Bom Sucesso portadora da cédula de Identidade no800530 /CPF no09083368Sftlf , . Ç 
^ n n ti / <'ú T ^ W A ^ J T ^ ^ 

Primeiro Secretário - ) t ) a A Í i ^ ^jZ(9pn d x Q-Ml / ru % 
Assinatura •̂fcAníof 

Maria Luiza da Silva Magalhões, brasileira, comerciante, casada, residente n ^ % ^ ^ ^ 

t u v t u i i \Ji j t- c w i I I I i w i i <J<je-*j <J i . 

áLy, ^ ^ f e . ^/naj^Mjcã^ 
I A c e i n a t n r o 

Santa Maria Gorete, 2784 - Conj. São Francisco / Antônio Bezerra portadora da 

cédula de identidade n0 200401357592 e CPF n0 139713523-91. 

Segundo Secretário -

Assinatura 

Tatiana Martins Melo, brasileira, socióloga, casada, residente na Rua Mónaco, 215 

- Bl. 03 Apt0 301 - Maraponga, portadora da cédula de identidade n0 94002178093 

CPF n° 715832383-87 

Primeiro Tesoure ig) ^ ^ # # # ^ 1 ^ #ÍP 
jf QUHfamiDQUHz 

\Wr« UARY FARMSSttlEÇWLVR 
ANDA AWJiA GOVES 0£ WOS- bajula 

|£Ui2líOE ARAUJO FAF IAS Esc -î oniWa 
1STSFWW MARIA flOWEs vníPA EK Ajiwztó 
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MICROFILME IC 

Luiz Irades Cid Freitas, brasileiro, empresário, casado, residente 

Antônio Magalhães, 139 - Messejana, portadora da cédula de i 

193008590 e CPF n0 45863^713-49. 

Segundo Tesoureiro - / * ã J^^fo 

Assinatura 

CONSELHO FISCAL 

Nilton César Pinheiro Maia, brasileiro, empresário, casaddr residente na Rua 

Euclides Onofre de Souza, 1831, casa 11 - Agua Fria, portadora da cédula de 

identidade n0 8908002013475 e CPF n0 542135333-87. 

Primeiro Conselheiro - <r<Jy4M^e'\ 

/Assina 

Francisca Edilene as Silva Oliveira, brasileira, costureira, solteira, residente na 

Rua Jangadinha, 189 - Conj. São Francisco / Antônio Bezerra, portadora da 

cédula de identidade n" 98024034542 e CPF n* 97392480391. 

Segundo Conselheiro - J^ian^co. êdiúr^JL da ÍKA?UL &êiyeÍA,o>-' 

Assinatura 

r • 
f 

Maria de Lourdes Lopes Alves, brasileira, comerciante, casada, residente na Rua 

Dos Pescadores, 182 - Conj. São Francisco / Antônio Bezerra, portadora da 

cédula de identidade n0 20000005034001 e CPF n 0 010365363-51 

Terceiro Conselheiro - M A ^ Í O L , C/C @0£P£) £o f t f ó V i S V 

Assinatura 
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* SUPLENTES 

Francisca Suzete da Costa Alves, brasileira, costureira, casada, residente na 

Do Caranguejo, 2662 - Conj. São Francisco / Antônio Bezerrp, portadora 

cédula de identidade n° 98010032275 e CPF 633753973-72. 

Primeiro Suplente - ^UÍYlyGl4(^ (^LtâMoUl, 

Assinatura 

Maria Ferreira Costa, recicladora, brasileira, solteira, residente na Rui 

Neide, 70 - Quintino Cunha, portadora da cédula de identidade n0 9200% 

CPF n° 366735873-34. ^ 

Segundo Suplente - TWlTUXl ^ W ^ A A . o\ (X t ^ S \ CL 

Assinatura 

-x flb, íípn 

Luiza Silva de Araújo, brasileira, funcionária pública, divorciada, residente na Rua 

Alameda das Angélicas, 271 - Cidade 2000, portadora da cédula de idpi^WÍ&C 

93021002525 e CPF n0 061590013-53. 
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Por este instrumento particular, eu, FRANCISCA MARIA 

RODRIGUES, brasileira, viúva, residente e domiciliada nesta capital, à Rua 

José Acioly, 455 - A, Antônio Bezerra, Fortaleza, Ceará. Portadora da cédula de 

identidade 

SSfL /CL. 
agr JC^ 

A 6 A . D o f ^ D 3 - o A 

emissão 

CPF inscrita no 

j cedo o imóvd de minha propriedade para 

o funcionamento do Proieto para o DesenvoMmento Sociat Arte e Cor 

por Periodo indeterminado, livres de quaisquer õnus e desembaraços. 

A enbdade supra mencionada se responsabilizará pela correta 

utilização do imóvel teferido, zelando e arcando com as despesas de 

manutenção, tributárias e outras inerentes à sua atividade, ocomdas peb 

período de vigência deste termo, 

Fortaleza, JV de atl&ULD de JOOG 

^ - H ^ f s h U r n s i r L U i 9 

* 
APRtSENTEd^AfMmWARIA 
O ORIGINAL DOUFE 

CARTORIO ALENCAR ARARIPE " 
fly-Mister Hul MStSídS)3235-3301 
Reconheço por ŝ welhanÇa a finfta & 
FRANCISCA MARIA RODRIGUES. 

Dou Fé- António Bezerra, Farfalha. 
13/6/2006 14:50. 

RODRIGUES Titular 
•Janne de Alencar Araripe feto 
•xjilh-arme A. de Alencar Araria 
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12/04/2008 14/03/2006 

ICMS 
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29 OIAS 

30 
70 
40 
63 

203 

0,18507 
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0,52882 

VALOU (Rf| 

5,55 
22,32 
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03,02 

80.22 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Página 1 de 

Contribuinte, 
/ 
Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurfdica e, se houver qualquer divergência, providencie ju 
SRF a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERODE INSCRIÇÃO 

23.719.164/0001-79 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

30/07/1990 

NOME EMPRESARIAL 

PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 

TtTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

85.31-6-99 -Quiros serviços sociais com alojamento 

CODIOO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

informada 

,0 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399.9-OUTRAS FORMAS DE ASSOCIAÇÃO 

LOGRADOURO 

RUA JOSE ACIOLY 
NUMERO 

455 
COMPLEMENTO 

A 

CEP 

60.350-300 
BAIRRO/DISTRITO 

ANTONIO BEZERRA 
MUNICÍPIO 

FORTALEZA 
UF 

CE 

SITUADO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

SITUAÇAO ESPECIAL DATA OA SITUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n 0 568, de 8 de setembro de 2005. 

Emitido no dia 06/06/2006 às 11:05:54 (data e hora de Brasilia) 

V. " 

Voltar 

Preparar página 
=zu pata ínpresí-ío 

A SRF agiadece a sua visita Paia infoimações sobre política de privacidade e uso, clique aqui 
Atualize sua página 

^rAPRtSÉNTTc&PIA CONf-ERE COM 
LOOUFE ^ ' n CTucm* 

MEZ 
da vetdade 

% ^ ^ ^ o & 
R I W P T E ARAUJO FAKJAS-Eic Ausanuda 
^ ^ p W ^ K ^ • • • • E R A - E K AJon i i j l 

http //www.receita.fazenda gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante asp 06/06/2006 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL I I I 

DISTRITO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

Atestamos que a entidade PROJETO PARA O 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR, Rua: José Acioly, n0 

455. Antônio Bezerra. CNPJ: 23.719.164/0001-79 de acordo com a Lei 
Federal n0. 3008.742 de 07.12.93, no seu artigo 9o, parágrafo único, com o 
uso de suas competências expressas na Lei Municipal n . 0 8.4 04 de 24.12.99 
no seu artigo, 5o inciso IX, obedece aos critérios de fijncionamento 
estabelecidos para as instituições privadas e públicas sem fms lucrativos, 
conforme resolução n0 003/2000 do CMAS - Fortaleza, publicado no DIOM 
de 22/02/2000, que prestam serviços de Assistência Social a população no 
município de Fortaleza. 

Prazo de validade: 14/06/2006 à 14/06/2007. 

Fortaleza, 14 de Junho de 2006. 
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n1 
Chefe do Distri(t&^fttBtóiôfftíaisSociafh--S 

CheíetlaDiiliilodeAssisténdaSioal 
CRESS 2353 

A PRESEI 
O ORIGIN 
FORTALE2 
"Em test 

STLV»^ GOWŜnULAR 
VANDA t,WKiA GO.VES DE fAATOS SubUíifia 
Pi'.'?iKFrg tRAUQ LARIAS EK Aiíonuila 

,\ HARIA (ÍOUEÃ SilVEiPA Eie AJomaúa 

SECRETARIA EXECUTIVA REGIONM IH 
Oistnto de Assistência Social 

Av. Jovita Feitosa, 1264. Parquelândia CEP.60.455-411 
Fortaleza-Ceará. 
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^ ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA AÇÃO SOCIAL - SAS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.CitXS.C. 

ATESTADO DE FUNGIGNAMENTO 
Decreto n 0 10 165 - (Diáno Oficial do Estado do Ceará de 02 02.1973) 

Lef n* 13 553 - (Diáno Oficial do Estado do Ceará de 29.12 2004) 
Decreto n 0 27 953 - (Diário Oficial do Estado do Ceará de 1310 2005) 

sediada em Fortaleza, 
O(a) P R E S I D E N T E do Fichário Central de Obras Sociais do Ceará 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n 010 165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27.214, de 15 de outubro de 2003 e por solicitação escrita da parte 
interessada, que a entidade PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL.ARTE-E-COR, 
CNPJ: 23.719:164/0001-79, situado na RUA JOSÉ ACIOLY, N0 455, Bairro - ANTONIO BEZERRA, 
Município de FORTALEZA - CE, está registrada neste fichário sob o n 0 01.05.A.1316/1991, SCE -
1316, com base na documentação apresentada e encontra-se em funcionamento, conforme foi 
verificado, através de visita realizada pelo(a) Técnico(a) de Área - LUIZ EDUARDO ALMEIDA 
LANDIM. 

Fortaleza, 06 de juiho de 2006 

O
- CB 3»"-%^ 

f á ^ S 

Silva 
mm— 

PreatterateMftrçtôOcaiC 

Cons. Técnica do F.C.O.S.C. 

Célio Xeit t 
OAB-Ce. 2991 

Centro de Referência Maurice Pate 
Divisflo de Assistência à Obras Sociais 

Rua Soriano Albuquerque, 230 - Joaquim Távora - Telefone: 3101-2107 
Fortaleza - Ce CEP: 60.130-160 

Este atestado tem validade de seis (6) meses conforme art 4 o do Decreto n010.165 de l 0 02 1973 

Lei n" 13 553, de 29 12 2004 
Decreto n' 27.953, de 13 10 2005 
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CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO 

Certifico para os devidos fins que o PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL ARTE E COR, com sede na RUA JOSÉ ACIOLY, N 0 455, Bairro: 

ANTÔNIO BEZERRA - SER lll - FORTALEZA - CE é inscrito (a) no Conselho 

Municipal de Assistência Social, conforme Lei Federal n 0 8.742 de 07 de dezembro 

de 1993, Art. 9o, sob o N° 0558/06, tendo como presidente SILVIA RAQUEL DE 

ARAÚJO RODRIGUES. 

Validade: 14/06/2007 

A PRESENTE CÔPIA CONFERE COM' 
0 ORIGINAL DOU FÉ 
FORTALEZA ^ 

M 

áiLWítt.i W fi 
_.. „ ilA GOVES Ot fiATOS SusUiU 
lUZÇJK ARAUJO r^iAS Etc Aiilauêto 
"",.-.11 MARtA GWícS SlVElPA - EJC Aiíwatía 1 

Fortaleza, 28 de junho de 2006. 

oúam 
Sonano 

Presidente do CMAS - FORTALEZA 



COTISEUIOTAUHICIPU 
D l D EFU A DOI DMIlTOa 

DA CD IANÇA I DO ADOUSCIttTI 
DE FOIITAUZA 

COMDICA 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que a(o) 

NOME" PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 

Situada na [RUA JOSÉ ACIOLY, 455-A 

Bairro [ANTÔNIO BEZERRA | , é registrada no CONSELHO MUNICIPAL DE 

DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, sob N0 | 692/06 

tendo como Presidente ISILVIA RAQUEL DE ARAUJO RODRIGUES 

Válido até 14/06/2007 

Data 
Fortaleza, l l de Agosto de 2006 

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO CB 310645 % 

AUTHTTTCAÇAo M 
O 

AV. DOM MANUEL, 462 - CENTRO - CEP. 60060-090 - FONE: (85) 3254.1878 - FORTALEZA - CEARÁ 
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ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

ATESTO, para os devidos fins que o MOVIMENTO BENEFICENTE A CRIANÇA CARENTE DO BAIRRO 
DE GUABIRABA, com sede na Rua Napoleão Lima, 845, Guabiraba, Maranguape/CE, inscrito no 
CNPJ sob o N° 23.719.164/0001-79, está em pleno e regular funcionamento desde a sua criação, 
cumprindo suas finalidades estatutárias, sendo a sua Diretoria, conforme Ata anexa, constituida dos 
seguintes membros, de reconhecida idoneidade moral, nada constando que desabone a conduta 
dos mesmos: 

PRESIDENTE-

VICE-PRESIDENTE-

1 a SECRETÁRIA-

2' SECRETÁRIA-

r TESOUREIRA • 

2'TESOUREIRA-

1'CONSELHEIRA-

1 a SUPLENTE-

MARIA ÂNGELA DIOGO DE SOUSA 
RG N* 379332 - SSP/CE * CPF N0 241.599.133-34 

EDNÚZIO BRAGA ESTEVES 
RG N* 9118018622- SSP/CE* CPF N0 443.679.023-15 

MARCILENE DIOGO DE SOUSA 
RG N° 2103174-91 - SSP/CE * CPF N0 465 739.763-04 

NEIDE BATISTA RODRIGUES 
RG N' 2252568-92 - SSP/CE * CPF N0 556.373 

NEUSA DANTAS DE SOUSA 
RG N* 1066088-86 - SSP/CE * CPF N0161 327 

LÚCIA MARIA BRAGA ESTEVES 
RG N* 1395160 - SSP/CE * CPF N0 378.176. 

EDILENE BRAGA ESTEVES 
RG N* 96015040881 - SSP/CE * CPF N0 748 

ANA PATRÍCIA MARQUES COELHO 
RG N" 98023012995 - SSP/CE * CPF N0 900.860.313-68 

ATESTO, outrossim, que a referida Entidade não remunera os Membros de sua Diretoria pelo 
exercício especifico de suas funções, nâo visa a distribuição de lucros, vantagens ou bonificações 
aos dirigentes, associados ou mantenedores, sob nenhuma forma, destinando a totalidade das 
rendas apuradas ao atendimento gratuito de sua finalidade. 

Maranguape/CE, 16 de Julho de 2002. 

Cu , v -" . .Uw^ 'L . ò " 
Raimundo Marcelo Carvalho da SUva 

PREFEITO MUNICIPAL ' 

AQUI, 0 TRABALHO RESPEITA A NATUREZA 
^^^^^^mgg^gj^^^^^^g^^^g 

Maranguape - Ceart - e-mail" pmmaranguape@aol.com 
Cemro Administrativo Gov. Virgílio Távora - Praça Senador Almir Pinto 
61940-000 - Fone (085) 369 9100 Fax (085) 369 9167 - 369.9168 
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.,0 3o. R T.D. DE FORTALEZA-CB 
/7 Á ' W Q t í f c f A Reffiotro Ho.: 299095 

'"™ ' 
E X T M O R t ó t ó r t ^ : ^ 

i f i . n n . 

ATA DE ASSEMBLEIA 

DO PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 

Aos 05 dias ds setembro de dois mil e ses, ás dezenove horas, na sede do PROJETO PARA 
0 DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR, sito á Rua José Acioly, ruffnero quatrocentos e 
cinquenta e chico - A, Antônio Bezena, Fortaleza - Ceará, reuniu-se toda a dn etor ia, sócios e 
alguns membros da comunidade / jmm^n)l^ 

/ReròfmãlEstalutái íãjjestB "associa ção e a Igu nas outr as disposições importantes para a entidade. 
Tendo sido acordado também, nesta ocasião, a-T^cgsstd^ê^i^^l tUlc5o J dQS"Cor^i^c^: 
Agecélia das Oiagas da Costa, RG n 0 . 249360592 SSP-CE, CPF 752.201,993-15, e Anderson de 
Oliveira Jorge, RG n* - SSP - CE, CPF 004.375.403-16, por estarem impossibilitados de continuai 
exercendo suas funções. Tendo sido aprovados novos nomes e assumindo portanto, desde já em 
seus lugaies: io Conselheiro: Maria Joélia Rod ia de Casbo, b asilei) a, soltei! a, estudante, RG n 0 . 
990101.81600 SSl'-CE, CCE 950.418.503-72, residente à Rua XV, casa 60, cidade Oesce, Antônio 
Dezena, Fataleza, Ce. e 3* conseDieiro: Jairo Coelho Peixoto, brasileiro, sotteiro, auxiliar de 
escritório, RG n* 95002277019 SSP-CE, CPF 758.446.183-15, residente á Rua Dom Lino, n 0,115, 
Pa/quefândia, Fataleza, Ceará. A pi esidente, Sia. Silvia Raquel de Araújo Rodrigues, comunicou a 
todos a necessidade deM&a^0%áMln%(ra Refonriã Êstãtutápla, para que o mesmo estivesse de 
acotdo com as nonnas estabelecidas pelo Código Civil Biasileiro, pelo que, após leitura das 

%õçs, houve aprovação unânime. Nada mals havendo a declarar, a Sra, Presidente, deu por 
1 cada a sessão, 4s vmte horas e trinta minutos, da qual foi lavrada e assinada po* mim Carlos 
Manuel Mendes Cavalcante, primeiro secietái io e demais pesentes. 

Fortaleza, 05 de Setembro de 2006 

J ^ÚÍA^Ç^ Crfn «Loíin _ J-P-^-^Y^— J-ç Í Í H ^ C ^ - ^ 
ana Angela Diogo l̂e Sousa, brasileira, casada, Cortéelheira Tutelar, RG n 0 . FUNDADOR (A) 

37.9332, CPF 241.599 133-34, tesidente à Rua Cel. Napoleão Lima s/n, Maranguape, Ceará. 

ÊJJAAUI ÍQAUMX 4& Jbouí^ ^ooUX^jy^-U^ 
PRESIDENTE: Silvia Raquel de Araújo Rodrigues, brasileiro, solteira, socióloga, RG 93021005233 
SSP-CE, CPF 613.324.373-20, iesidente à Rua José Acioly, n 0 . 455, Conj, São Francisco, Antônio 
Bezerra. 

/ 
^ A R a r s y lOVnya, f U r O A ^ á ^ ^ r L n ^ a . 

V, /RESIDENTE: Vflrla Risany Lima Carvalho Barbosa, braslteira, casada, contabilista, RG 
94002410107 SSP-CE, CPF 741470.183-53, residente à Rua Gustavo Sampaio, n». 820, 
Parquelândia, Fortaleza, Ceará. 

MM^J^^^£Òa^^ã5SL 
TESOUREIRO: Luis Irades Cid Freitas, brasileiro, casado, empresário, RG 193008590 SSP-CE, CPF 
458635713-49, residente à Rua José Belchior, 699, Messejana, Fortaleza, Ceará. 

\ 

JiJU^ ] # I W C . fffî ylA|hKSHHIfc'.^CqNFERECbM 
SECRETARIO: Carlos Manuel Mendes Cavalcante, b -#&|4Sff iêl»}- ííSabtotarro, líG S 

c, . n^ftteÇism** 
11.431-85 
liar taleza. 

tJW( F 
.«RW GO.VES D ^ M A T O ^ ^ j L , 

4i4#3S^&2S%_. - ^ -r.o 
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Conselho Fiscal'. * *7 
•'•^1 

J í & ^ 
io Conselheiro: Mat ia Joélia Rocha de Castro, brasileira, solteira, estudante. Rtn ntt ^nintRIfif l í l 
SSP-CE, CPF 950/110.503-72, residente à Rua XV, casa 60, Cidade Oeste 
Fortaleza, Ccaiú 

6%Grvob<#-^' . 
2 o Conselheiro: Francisco Colombo Leandio, btasileiio, casado, edircadoi soei; 
89 - SSP - CE, CPF n° 411.202.053.87, residente à Rua do Caranguejo, n". : : ^ j í JSEpí 

' , t t Q o uawni | 

Francisco, Antonio Bezerra, Fortaleza, Ceara. " 
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FORTALEZA 
Em test 

o 
o. 18 
VANDA 
EUíZlNETE ARWJ Í 

fVSitk GDt-

P-^^RW AinémcAçÂô n 
^ L i S r J J l Z l ^ ^ ^ • f c - - * ' , 0 

ncuflo Cotiho Pu-?Èti~ 
3° Conselheiro: Jairo Coellx) Peixoto, brasileiro, solteiro, auxiliar cie escritório, RG n». 
050022770*19 SSP-CE, CPF 756/146483-15, residente à Rua Dom Lim, iv». 445, Patquelândla, 
F *^ii?ía, Cçarò. 
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EnlB. Rt 27,00 

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL DO PROJETO PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 

..c^uTZ 

Aos 30 de dezembro de dois mil e cinco, ás dezenove horas, na sede provisória 

da entidade, sito à Rua José Acioly, número quatrocentos e cinqUenta e cinco - A, 

Antônio Bezerra, Fortaleza - Ceará, reuniu-se toda a diretoria, sócios e membros da 

comunidade, para AlteraçãordolEstatuto Social; de acordo com o art. 12. A presidente, 

Sra. Silvia Raquel de Araújo Rodrigues, comunicou a todos a necessidade de alteração 

do estatuto, para que o mesmo estivesse de acordo com as normas estabelecidas pelo 

Código Civil Brasileiro, pelo que, após leitura das alterações, houve aprovaçãp," ^ 

unânime. Realizou-se ainda, neste ato, a eleição para mudança de membros daí' 

diretoria, pelo que foram acolhidos os nomes subscritos, havendo a posse imediata^; , 

dos mesmos em suas respectivas funções. Nada mais havendo a declarar, a Sra. 

Presidente, deu por encerrada a sessão, ás vinte horas e trinta minutos, da qual foi 

lavrada e assinada por mim 'V^QAiiyU^ j q faivo^, . primeiro secretário 

<c 
Z <E> Ml Em (est 

fE COM 

4a verdade 

,__ Fortaléza, 30 de Dezembro de 2005. 

L/^a/i^cy^4/Z>_ fOioja olt-Jsv^j, 
- Maria Ângela Diógo de Sousâ brasileira, casA 

ycL 
FUNDADOR (A) - Maria Ângela Diógo de Sousa, brasileira, casaaa, Conselheira 
Tutelar, RG n0. 37.9332, CPF 241.599.133-34, residente à Rua Cel. Napoleão Lima s/n, 
Maranguape, Ceará. 

ÔduÀa u£ ^LQUÁI ipUo 
PRESIDENTE: Silvia «aquel QgAraújo Rodrigues, brasileira, solteira, socióloga, RG 
93021005233 SSP-CE, CPF 613.324.373-20, residente à Rua José Acioly, n0. 455, 
Conj. Sâo Francisco, Antônio Bezerra. 

y\ i r i a Oisanu l ^ i r r ^ i C ^ n j ^ ^ o <S>^rLo^a 
1: W VICE-PRESIDENTE: 'Wirla Risany Lima Carvalho Barbosa, brasileira, casada, 

contabilista, RG 94002410107 SSP-CE, CPF 742.470.183-53, residente à Rua Gustavo 
Sampaio, n0. 820, Parquelândia, Fortaleza, Ceará. 
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fWl htf/ltj ^ f^-H/^i 
TESOUREIRO: Luis IradeS Cid Freitas, brasileiro, casado, empresário, RG 193008590 
SSP-CE, CPF 458635713-49, residente à Rua José Belchior, 699, Messejana, Fortaleza, . t V 

A 
M A l ^ 

I 

10: Carlos Manuel Mendes Cavalcante, brasileiro, casado, publicitário, RG 
901.431-85 SSP-CE, CPF 737.386.704-91, residente à Rua Prof. Raimundo Vitor, 268 , 
Parquelândia, Fortaleza, Ceará. 

Conselho Fiscal: 

(fl^jyilu ^MWÁJO 
1° Conselheiro: Francisco Colombo Leandro, brasileiro, casado, educador social, RG n0 

1837299-89 - SSP - CE, CPF n0 411.202.053.87, residente à Rua do Caranguejo, nc 

2421, Conjunto São Francisco, Antônio Bezerra, Fortaleza, Ceará. 

A 0 CLL C ACLniniA r % Oo? x 
P Conselheiro: Agecélia fllias Chagas da Costa, RG 
752.201.993-15, brasileira, solteira, pedagoga à Rua Rui Monte, 483 casa 04, Antônio 
Bezerra, Fortaleza, Ceará. 

stâfát. 
3o Conselheiro: Ander̂ Srfde Oliveira Jorge, brasileiro, solteiro, estudante, RG n0. - SSP 
- CE, CPF 004.375.403-16, residente à Rua Prof. Joaquim Antônio n0. 50, Bairro 
Ellery, Fortaleza, Ceará. 
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V 
PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 

Rua José Adoly, 455 - A, Antônio Bezerra - Foitaleza - Ceará 

BALANÇO FINANCEIRO 
2005 

Nome da Entidade: PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR. 
Endereço: Rua José Acioly, 455 - A, Antônio Bezerra - Fortaleza - Ceará. 
Período: 01 de Janeiro de 2005 á 30 de Dezembro de 2005. 

, V-^^bx 

HISTÓRICO RECEITA HISTÓRICO DESPESA SALDO 
SÓCIOS R$ 600,00 LUZ E AGUA R$ 400,00 
DOAÇOES R$ 320,00 TELEFONE R$ 480,00 
EVENTOS R$ 280,00 MATERIAL 

PERMANENTE 
R$ 320,00 

TOTAL R$ 1.200,00 TOTAL R$ 1200,00 0,00 

" i 

>.4 

1 
a 'MUv 'iv* 

Silvia Raquel de Araújo Rodrigues 
Presidente 

/ í,iWyS C'-> ' f ^ c f i ' . 
Luis Irades Cid Freitas 

Tesoureiro 

/ 
l^t 

A / w t l^/ j^j^U^lx^-^-
.-Franpisco Colombo Leandro 

3ZI 
Conselho Fiscal 

L 'UA. ewJsV Jf.rvf/M 
tOlVfCL ÉOWtU ÓAVALCAmE 

Tic. Couta!) ChC, . CE 5890 
CiC OSS . 945 . 459 • 49 

Fortaleza, 30 de Dezembro de 2005 

wnHmcActrm 
— '.*. — - ' O 
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3| PROJETO PARA 0 DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 
" Rua D. Lúda Pinheiro, 90 - Antonio Bezena - Fortaleza - Ceará 
J n CNP3.: 23.719.164/0001-79 

: n 
^ 

BALANÇO PATRIMONIAL 
2005 

N 0 . 
PATRIMONIAL DESCRIÇÃO QUANTIDADES VALORES 

0001-11 Computador 01 900,00 
0002-11 Estantes de Ferro 04 160,00 
0003-11 Birôs/Mesas 06 300,00 
0004-11 Cadeiras 30 90,00 
0005-12 Fogão 01 80,00 
0006-12 Geladeira 01 150,00 
0007-12 Armário 1 01 50,00 
0008-12 Utensílios Domést. 30 50,00 
0009-12 Botijão de gás 01 30,00 
TOTAL 1.810,00 

^ 

Fortaleza, 05 de Janeiro de 2006. 

QJJJJJX k }a jy j j j j oà- ^ ( u l ^ ^ ç P ^ W ^ 
Sitvia Raquel de7Araújo Rodrigues 

PREÉIDÈNTE 

• /Lt Co AS . 
Luiz Irades Cid Freitas 

TESOUREIRO 

^ ^gyuÂ^-^. 
Francisco Colombo Leandro 

CONSELHO FISCAL 

wramMçio to 
O ' 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no processo de solicitação 

de UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL, que o Relatório de Atividades e o Balanço 

Anual de 2005 da Q/uyylo fXUiA- DwYvuoLiYYuntb cSxúxl Aik tflsrt. 

foram afixados no Quadro Geral da n-vUolx^olL &ÇIYW^ -yjjxckx^ 

a fim de que todos possam ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por esta 

organização não-govemamental, conforme preceitua o § 2 o do artigo 2 o da Lei 

Estadual n 0. 12.554, de 27 de dezembro de 1995 e publicada no Diário Oficial 

do Estado no dia 06 de fevereiro de 1996. 

Fortaleza, 04 de J^JJJJA^ de 2006. 

De acordo, 

A Comissão de Finanças. 
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O OFICIAL FIRMATÁRIO. DO 3o REGISTRO TTTULOS E 
DOCUMENTOS E PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE 
FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA DA LEI, E 
USANDO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CERTIFICA, por solicitação verbal da parte 
interessada, que revendo em seu poder no Cartório 
do 3 o Registro de Títulos e Documentos e Pessoa 
Jurídica de Fortaleza - Ceará, verificou constar o. 
registro do Estatuto Social do PROJETO PARA O 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR, 
onde tomou personalidade jurídica nesta serventia 
no protocolo n 0 5004953 em 07de abril de 2006, 

o^^^^õíTFÈRSjonstando ainda 02 emenetos de averbação nos 
protocolos : 5004957 em 07/04/2006 e 5005808 em 
13/C 9/2006 Sem mais nada até a presente data 

aleza, CE 04 de outubro de 2006. Emolumento 
ados R$: 13,00. O referido é verdade e dou 
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Certidão Negativa de Debito Página 1 de 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N* 0135 72006-05001110 

DADOS DO SUJEITO PASSIVO: 

CNPJ: 23.719.164/0001-79 
NOME: PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E 
ENDERECO: RUA JOSE ACIOLY, 455 A 
BAIRRO OU DISTRITO: ANTONIO BEZERRA 
MUNICI PIO: FORTALE ZA 
ESTADO: CE 
CEP: 60350-300 

COR 

/ > A 5 s % \ 

tar 
FINALIDADE DA CERTIDÃO: 

NAS LEIS 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E QUAISQUER DAQUELAS PREVISTAS 
ALTERAÇÕES» EXCETO PARA: 

- AVERBAÇÃO DE CONSTRUÇÃO CIVIL EM IMÓVEL; 
- REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL E TRANSFERENCIA DE CONTROLE DE COTAS 

SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA; 
- BAIXA DE FIRMA INDIVIDUAL, CISÃO TOTAL OU PARCIAL, TRANSFORMAÇÃO 

EXTINÇÃO DE ENTIDADE OU SOCIEDADE COMERCIAL OU CIVIL. 

DE 

OU 

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI No 8.212/91 E ALTERAÇÕES, QUE, PARA 
A FINALIDADE DISCRIMINADA, INEXISTE DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDIÇÃO DESTA 
CERTIDÃO EM NOME DO SUJEITO PASSIVO ACIMA IDENTIFICADO, RESSALVADO AO INSS O 
DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTÂNCIA QUE VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA. 
VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS. 

A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTA CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE SUA 
VALIDADE NA INTERNET www.previdenciasocial.gov.br, , OU EM QUALQUER 
AGENCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL OU UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL FOI EMITIDA. 
EMITIDA EM, 14 DE JULHO DE 2006. 
COM VALIDADE ATE 10/01/2007 . 
VALIDA POR 160 DIAS DA DATA DA SUA EMISSÃO. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. A SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO 

^ 
EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

hrtp://www0l0dataprev.gov.br/CWS/BTN/cws_mv2.asp?COMS_BIN/SIW_Contexto=... 3/1/2003 
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\ A - = . C r ' i - F - J F F - , 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

I n s c r i ç ã o : 23719164/0001-79 
Razão Social:PRO)ETO PARA o DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 
Endereco: R J 0 S E Aaoiv 455 A / ANTONIO BEZERRA / FORTALEZA / CE / 

60350-300 

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/10/2006 a 01/11/2006 

Certificação Número: 2006100310322551333584 

Informação obtida em 03/10/2006, às 10:32:25. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https /Avebp.caixa gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp?VARPessoaMatri.. 3/1/2003 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretána da Receita Federal 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E À DlVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome:PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 
CNPJ: 23.719.164/0001-79 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade da pessoa jurfdica acima identificada que vierem a ser apuradas, é 
certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a tnbutos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e a inscrições em Dívida 
Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 

Esta certidão, emit d a em nome da matnz, refere-se exclusivamente à situação da 
pessoa jurídica no âmbito da SRF e da PGFN, sendo válida para a matnz e suas 
filiais 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, nos endereços <http://www receita.fazenda gov br> ou 
<http:/fc/ww.pgfn fazenda gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/SRF n- 3, de 22/11/2005, 
alterada pela Portaria Conjunta PGFN/SRF n* 1, de 19/05/2006. 
Emitida às 10 36 12 do dia 03/10/2006 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/04/2007. 

Código de controle da certidão: 2969.D04D.F623.A752 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 

Modelo aprovado pela Portaria Conjunta PGFN/SRF 3, de 22/11/2005, alterada 
pela Portaria Conjunta PGFN/SRF n* 1, de 19/05/2006. 

WC - L í f .ã l í . f 
i - ^ ^ . Preparar p i g i m 
— - | p * r * imprftssío 

http://www receita.fazenda.gov br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/Certlnter/Resultado asp 3/1/200! 



GOVERNO DO ESTADO DO CEARA SECRETARIA DA FAZENDA Página 1 de 1 

m 
ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
NQ 200602270027 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N 0 13 de 0 2 / 0 3 / 2 0 0 1 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

CNPJ / CPF: 

23.719.164/0001-79 

RAZÃO SOCIAL: 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas 
que venham a ser apuradas, certif ico, para fins de direito, que revendo os 
registros do Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual -
CADINE, verificou-se nada existir em nome do(a) requerente acima 
identif icado(a) até a presente data e horário, e, para constar, foi emit ida 
esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 0 3 / 1 0 / 0 6 ÀS 10:36:27 
VÁLIDA ATÉ 02 /12 /2006 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via In ternet , no 
endereço www.sefaz.ce.gov.br 

http //www.sefaz.ce gov.br/produtos&servicos/certidao/emissao/certidao asp 3/1/2003 



Prefeitura Municipal de Fortaleza 
Secretaria de Finanças - SEFIN 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS ÍS 

Ceitld3o MO.: 2006/177999 

CPF/CNPJ: 237191M/0001-79 

Contribuinte: PROJETO PARA O DESENVOLVIHEHTO SOCIAL ARTE E COR 

Endereço. Ru JOSE ACIOLY 455 A 

Tipo imóvel: 

Inscrição de ISS: 

Inscrição dc IPTU: 

Localização Cartográfica: 

Testada Principal (m): 

Area do Terreno (m*): 

Área Edificada (rrO: 

Ra l i dmc i e l 

209284 O 

601101 2 

29 OSft 0141 0003 

5.60 

194.00 

22.50 

Certiíitomos, para os deviflcs l ins, que o t a l r»quorim*»«««i»«»«««»*«»»»»»««« namo quniidcHdola) «slú q u i t a con os t r i b 
u tos m m l c i p m i * mtm • prommnt* da ta . ressolvaóo porém, b Secretaria úc Finanças, caso se constate luturamtínift ÍI 
leíltimldade Ce qualquer tributo que venha a gravar o pamaoa ou o i nove i , o direito dc cobrar o aôbito na forma da legislaçSo 

em vigor. 

Fortaleza, 4 dm outubro do 2006 (11:40:29) 

CertidSo expedida gratuitamente com base na IN SEFIN n 0 03, de OB de outubro de 2003 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada na página do SEFIN Online 

Validade 90 dios 

CERTIDÃO EMITIDA PELO SISTEMA SEFIN 

ht tp -J/www.sefin.fo r ta leza. ce.gov, br 

1 

't 
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LIDO NO EXPEDIENTE ÕÃ^SESSÃO ORDINÁRIA 
DESPACHO ^ 

( ) Pu WJ que-se e lnclua-se cm Pauta 
( í lnclua-se na Ordem do Dl _1_ 
( ) Encaminhe-se ao Gabineie dapresldéncla 
( | encamlnhe-se à Comtssí 
( i Encamlnhe-se ao Autor i 

Em, /Z JO /Oj 
L^s 

/ Prealdente / Sccrêtãríõ 

PUBUCADO 
E?^Í.r-!.'/P_d9 Oí 

. ^ O M X j 

De acordo com art. ^ 3 . 
Po fí^M-g^o .r;nr;?.ír(inha-se a 
corr.io".' ^Q^vwcfyxvo ^ ^ Q } V ^ T U Í ^ O 

P^c^coJ 

/'O f' 



C O M I S S A O D E C O N S T I X U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

#3% 
SvvK 

PROJETO DE LEI N0. J M > ^ o 4 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em/0 Ilofâõyê 

<p^ \ \ " 
Dep. Francini Guedes^ 
Presidente da CCJR 

> 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORIA 

^0;wU\7> 

/cf ^ ̂ . 
Projeto de Lei n.0 147/2006 U 
Autoria: DEPUTADO(A) TÂNIA GURGEL 

\ /r / V V 

Ao(A) Dr(A) LUZIA ANANIAS CAVALCANTE MOTA, para, 
com assessoria da DrfA) MARIA ANTONIETA DE LUCENA, pro­
ceder análise e emitir parecer. 

Forta leza^HNíT 

*v ocstMBWuxxi MOBtiB* 280? aowisio roants 

TEL l»a«&t 3371X100 • f U IP..«) 3277 J7U 

CEP 8 0 1 7 0 9 0 0 F O a t ^ L t J * CE*m* 

E m i i l (DOVO# l l C* | 0V tH Ht lD l l i m 11 ce fOV Dl 



IVojttó TWO o OCítiMfvimfinto Sot-1»' PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E ^ Q R ^ 

R. José Acioly, n 0. 455 -A Antônio Bezerra 

Fone: 3479.1467 - (85) 8849.5958 

CNPJ: 23.719.164/0001-79 
^ 

^ f l 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembléia 

Legislativa do Estado do Ceará, no processo de solicitação de Utilidade 

Pública Estadual, que o Relatório de Atividades e o Balanço Financeiro anual 

de 2005, do Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor, foram afixados 

no quadro geral da entidade, a fim de que todos possam ter ciência dos 

trabalhos desenvolvidos por essa Organização Não-govemamental, conforme 

preceitua o § 2 o, art. 2 o da Lei estadual n 0. 12.554, de 27/12/1995 publicado 

no Diário Oficial do Estado no dia 06/02/1996. 
CARTÓRIO ALENCAR ARARIPE í ' 

to.Mister Hull,4965(35)3235-3301 . 
Reconheço ror aiten tic idade a'fiMa 
de SILVIA RAQia. DE ARAUJO RODPÍGU 

ES, 
LUIZ IRADES CID FREITAS. 

Dou F4- Antonio Bezerra, Fortaleza/ 
^23/10/2006 13:57. / -

ÓÚMJA, 2axu ju l J J L iuuLiyo À x h ^ y ã ^ . 7 a i t " T i t u B ^ ^ " ^ ^ ' 
1 . . L Z ^ i ime de Alencar Araripe ttetOi 

Presidente Guilherme A. de ftlervar Araria 
Sibstítutos 

Carmen Lúcia de Sousa Gorns • 

' ^ ^ g: |. 
Tesoureiro ZZ-ooo.ooo^l^^ '• • 

'JALE SOMENTE COM SELO AUTENnc#0l( 

Fortaleza, 23 de Outubro de 2006. 

De acordo, 
- N 

Abvidades sendo realizadas à Rua D Lúoa Pinheiro, 90 - Conjunto São Frandsco - Antônio Bezerra - Forjj»! 

I 

í 
I mr?-2 
W:*tV ( : 

••• ----- r 3iGíi.0iK 

^ 



ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA AÇÃO SOCIAL - SAS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C.O.S.C. 

o 
f\ AS.V 

fè' r" .V'1 

^ 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n 0 10165 - (Diáno Ofioal do Estado do Ceará de 02 02.1973) 

Lei n 0 13 553 - (Diáno Oficial do Estado do Ceará de 29 12 2004) 
Decreto n 0 27 953 - (Diáno Oficial do Estado do Ceará de 13.10.2005) 

0{a) P R E S I D E N T E do Fichário Central de Obras Sociais do Ceará 
sediada em Fortaleza, 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n010.165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n" 27.214, de 15 de outubro de 2003 e por solicitação escnta da parte 
interessada, que a entidade PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR, 
CNPJ: 23.719.164/0001-79, situado na RUA JOSÉ ACIOLY, N 0 455, Bairro - ANTONIO BEZERRA, 
Município de FORTALEZA - CE, está registrada neste fichário sob o n 0 01.05.A.1316/1991, SCE -
1316, com base na documentação apresentada e encontra-se em funcionamento, conforme foi 
verificado, através de visita realizada pelo(a) Técnico(a) de Área - LUIZ EDUARDO ALMEIDA 
LANDIM. 

Fortaleza, 06 de julho de 2006 

da Silva 
UTIVA 

^wrtemt-

w Presidente do F.C.O.S.C 

/^T 

Cons Técnica do F.C O.S C. 

Célio deite 
OAB-Ce 2fl91 

Centro de Referênda Maurice Pate 
DMsflo de Assistênda á Obras Sociais 

Rua Soriano Albuquerque, 230 - Joaquim Távora - Telefone: 3101-2107 
Fortaleza - Ce CEP: 60.130-160 

Esie atestado tem validade de sets (6) meses conforme art. 4" do Decreto n* 10165 de 1° 021973 

Lein* 13 553, de 2912 2004 
Decreto n" 27.953, de 1310 2005 
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^ ^ o D ^ M « m ^ PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE 

CNPJ: 23.719.164/0001-79 

R. José Acioly, n0. 455 - A - Antônio Bezerra 

Fone: 3479.1467 - (85) 8849.5958 

EMAIL: projetoarteecor@hotmail.com / projeto_arte_e_cor@yahoo.com.br V . 

DECLARAÇÃO w&a? 
Dedaro para os devidos fins que o PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL ARTE E COR, CNPJ 23.719.164/0001-79, nunca recebeu recursos 

financeiros como os de SUBVENÇÕES SOCIAIS de qualquer órgão público e de 

nenhuma esfera administrativa destes, para a execução de suas atividades. 

Por este dou fé e declaro-me ciente do que aqui foi exposto. 

Fortaleza, 06 de Novembro de 2006. 

y&JjMjg, jlaxpjtjU •yo c)í)<kx<pÁU' 
Silvia Raquel de Araújo Rodrigues 

rtômmmmwm 
SOCW. WTE ECOR 

Silvia Raquel de Araujo Rodrigues 
CPF 613.324.37340 

/jl? fr4f<% j f ê k S . ' r f ^ ^ U r r r i ^ 

Luis Irades Gd Fretas 

Tesoureiro 

Franasco Colombo Leandro 

Conselho Fiscal 

PROJETO PARA O DESENVO LV IMENTO SOCIAL ARTE E COR 
Atividades sendo desenvolvidas à Rua D. Lúcia Pinheiro, 90 - Antômo Bezerra - Fortaleza - Ce. 

Fone: 3479.1-467 - (85)8849.5958 
CNPJ: 23.719.164/0001-79 
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P W B O D O S — c n , , ^ , PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 

CNPJ: 23.719.164/0001-79 

R. José Acioly, n0. 455 -A Antônio Bezerra 

Fone: 3479.1467 - (85) 8849.5958 

EMAIL: projetoarteecor@hotmaiLcom / projeto_arte_e_cor@yahoo.com.br 
l G M 

V N-

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que o PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL ARTE E COR, CNPJ 23.719.164/0001-79, nunca recebeu recursos 

financeiros como os de CONTRIBUIÇÕES CORRENTES E AUXÍLIOS de qualquer órgão 

público e de nenhuma esfera administrativa destes, para a execução de suas 

atividades. 

Por este dou fé e declaro-me ciente do que aqui foi exposto. 

Fortaleza, 06 de Novembro de 2006. 

Újtlui. ckljAuJ g ^ / ^ y j ^ t ^ v t ^ U ^ J 

Silvia ues 

SiMaRapTWArtíotoJriçjes 
CPF 813.324.373-20 

^uJiL $*otft3 £-> C 
Luis Irades Qd Freitas 

Tesoureiro 

Franasco Colombo Leandro 

Conselho Fiscal 

PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ARTE E COR 
Atividades sendo desenvolvidas à Rua D. Lúcia Pinheiro, 90 - Antônio Bezerra - Fortaleza • Ce. 

Fone: 3479.1467 - (85) 8849.5958 
CNPJ: 23.719.164/0001-79 



& ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

1 
Parecer n.o L0252/06 
Projeto de Lei n* 147/2006 
Autora: Deputada Tânia Gurgel 
Assunto: Dispõe sobre a concessão do Título de Utilidade 
Pública ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e 
Cor. 

Sá^ 

PARECER 

I- HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. 1o, inciso V, a fim de emitir-
se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n.0 0147/2006, de autoria da Excelentíssima 
Deputada Tânia Gurgel, que. "Dispõe sobre a concessão do Titulo de Utilidade 
Pública ao Projeto Para o Desenvolvimento Social Arte e Cor." 

Em sua justificativa o Nobre Parlamentar argumenta 

"...A referida instituição oferece capacitação em arte e 
educação para 25 profissionais da educação infantil e oficina de esporte, 
arte e reforço para cerca de 50 crianças e adolescentes, bem como cursos 
profissionalizantes nas mais diversas áreas que atende à pessoas de 16 a 50 
anos com uma frequência de pelo menos 25 alunos por turma ..." 

I-ASPECTOS LEGAIS 

1. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL 

O Projeto de Lei em referência encontra esteio jurídico na Constituição 
Federal e na Constituição do Estado 

Vejamos: 

Dispõe o Art 1* da presente propositura. 

*V DE5tMBAHC*D0P MQflpH* JBOf OQHiSiQ TTHTO 

ta. iQu-an 3J7T noo (»u«&t 3217 jm 
C i f B O l f O B O O F O B U t t ; * • CEANA 

[ - m * ' l «1JCV0»»1 c * ( 0 * br MtlD • • C* fOv C 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o L0252/06 
Projeto de Lei no 147/2006 
Autora: Deputada Tânia Gurgel 
Assunto: Dispõe sobre a concessão do Título de Utilidade 
Pública ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte é 
Cor. / y , 

W-

fò : % 

"Art. Io. 
Pública, 

)Y' 
£ Considerado de Utiliaade>r\'>> 

O Projeto para o 
Desenvolvimento Social Arte e Cor, 
situado na Rua José Acioly n.0 455, 
Bairro Antônio Bezerra em 
Fortaleza." 

O Texto nacional prevê a autonomia dos entes federativos e as 
competências reservadas aos Estados, em seus arts. 18 e 25, § 1° 
respectivamente, ex vi: 

"Art. 18. A organização político-
administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, todos autónomos, 
nos termos desta Constituição." 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e 
regem-se pelas Constituições e leis 
que adotarem, observados os 
principios desta Constituição. 

§ Io - São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam 
vedadas por esta Constituição." 

A Carta Estadual do Ceará em obediência a nossa Lei Maior, determina 
em seu art. 14, incisol, o seguinte: 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa 
juridica de direito público interno, 
exerce em seu território as 
competências que, explicita ou 
implicitamente, não Ibe sejam 
vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguinte princípios: 
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I ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o L0252/06 
Projeto de Lei n 0 147/2006 
Autora: Deputada Tânia Gurgel 
Assunto: Dispõe sobre a concessão do Título de Utilidade 
Pública ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e. 
Cor. 

/ - respeito à Constituição Federal e à~ 
unidade da Federação;" 

O Texto Cearense, ainda em seu art. 60, inciso I, determina que cabe 
a iniciativa de leis aos Deputados Estaduais, o que autoriza a Excelentíssima 
Deputada Tânia Gurgel, a apresentar a propositura na forma de "Projeto de Lei", 
in verbis: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de lei: 
I - aos Deputados Estaduais;" 

Do ponto de vista técnico-jurídico, nada há que obste a iniciativa da 
Nobre Parlamentar. Trata-se de competência remanescente ou residual, isto é, 
uma competência que lhe foi conferida a partir de matéria remanescentes, não 
vedadas alhures. Portanto, a autora não extrapolou os limites de suas iniciativas 
estabelecidos seja pela Constituição Cearense ou pela Constituição Federal. 

2. DA LEI ESTADUAL N.0 12.554 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995 

A Concessão de Título de Utilidade Pública a Instituições de Natureza 
Privada é disciplinada pela Lei Estadual n.0 12.554 de 27 de dezembro de 1995. 

Estabelece o artigo 1° da Lei acima mencionada: 

"Art. Io. A concessão de 
reconhecimento de Utilidade Pública 
às Sociedades Civis, associações 
com atividade social, recreativa ou 
esportiva, instituições filantrópicas, 
de pesquisas científicas e fins 
culturais; e fundações constituídas 
no Estado do Ceará, poderão ser 
declaradas de Utilidade Pública, 
obedecendo as normas estabelecidas 
nesta Lei". 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o L0252/06 
Projeto de Lei n 0 147/2006 
Autora: Deputada Tânia Gurgel 
Assunto: Dispõe sobre a concessão do Título de Utilidade 
Pública ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e 
Cor. 

^ M T ­
OS documentos necessários para concessão de título de utilidade ~ 

pública estadual estão elencados no art. 2o, alíneas, "a","b", nc" í"d" l"e", §§§ 1 o , 
2 o e 3o da lei acima mencionada. 

Constatamos que o projeto em foco vem acompanhado dos documentos 
exigidos pela lei reguladora da matéria em seu art. 2° para a concessão do Título 
de Utilidade Pública, quais sejam; 

I - Comprovante que possui personalidade jurídica própria 
através de cópia autenticada do Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, 
fornecida pelo Cartório que averbou o Registro conforme determina o art. 2o, letra 
"a"; (fls.68) 

II - Atestado que comprova o tempo de funcionamento 
fornecido pelo F.C.O.S.C (Fichário Central de Obras Sociais do Ceará) às fls.78, 
Documento original; 

lll- O Estatuto legalmente reconhecido, às fls. 19/22 
comprovando 

"Art. 10. A diretoria Executiva nâo terá direito a 
remuneração, a distribuição de iucros, beneficios ou 
vantagens, o qual igualmente acontecerá com os demais 
associados." 

"Art. 24 A dissolução do movimento dar-se-á por decisão 
da diretoria e neste caso o seu patrimônio será dado a 
uma instituição congénere registrada no CNSS." 

1 a Reforma Estatutária (Cópia autenticada), fls. 35/44: 

"Art 42. A associação não distribuirá entre seus sócios, 
associados, conselheiros, diretores, empregados ou 
doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, bonificações participações ou 
parcelas de seu patrimônio." 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 L0252/06 
Projeto de Lei n 0 147/2006 
Autora: Deputada Tânia Gurgel 
Assunto: Dispõe sobre a concessão do Título de Utilidade 
Pública ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e 
Cor. 

"Art. 44. No caso de dissolução da aprovada extinção pelã 
Assembléia Geral convocada especialmente para este fim, 
nos termos do art 14, proceder-se-á ao levantamento de 
seu patrimônio que obrigatonamente será destinado a 
outras instituições legalmente constituídas sem fíns 
lucrativos que tenham objetivos sociais semelhantes e 
devidamente registrados no CNAS". 

1° Aditivo a 
fls.46/48. 

1° Reforma Estatutária (cópia autenticada) 

Altera a redação dos arts 42 e 44, os quais ficam de 
acordo com o que estabelece a Estadual Lei n.0 12.554 de 27/12/95 em seu art. 
2o, alínea "c", vejamos: 

"Art. 42 Não percebem seus diretores, conselheiros, 
sócios, instituidores, benfeitores ou equivalentes a 
remuneração, vantagens ou beneficios, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou titulo em razão das 
competências, funções ou atividades que lhes sejam 
atribuídas pelos respectivos atos constitutivos." 

"Art. 44. No caso de dissolução e aprovada a extinção pela 
Assembléia Geral, convocada especialmente para este 
fím, proceder-se-á ao levantamento do seu patrimônio que 
obrigatonamente será destinado a instituições legalmente 
constituídas sem fíns lucrativos que tenham objetivos 
sociais semelhantes, devidamente registradas no CNAS." 

Vale salientar que o Regimento Interno de fls. 25/32, confirmam em 
seus arts. 35, 38, 40 e 44 o que determina o 1° aditivo a 1 a Reforma Estatutária. 

IV - A associação anexou a proposição o relatório 
circunstanciado dos serviços prestados a coletividade (fis.12/15), acompanhado 
do demonstrativo da receita e da despesa (fls.65/66) referentes ao exercício de 
2005, ainda que não tenham sido subvencionadas (ver Declaração de fis.79), 
conforme o art 2o, letra "d", 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 LO252/06 
Projeto de Lei n 0 147/2006 
Autora: Deputada Tânia Gurgel 
Assunto: Dispõe sobre a concessão do Título de Utilidà 
Pública ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e 
Cor. 

V - A publicação dos relatórios e balancetes, acima 
mencionados, comprovada através de declaração firmada pela Presidente e 
Conselho Fiscal com firma reconhecida de acordo com o art. 2o, §2°; (fls.77) 

VI - Apresentou atestado de idoneidade moral e de ilibada 
conduta de seus dirigentes e conselho fiscal fornecido pelo Pároco Francisco 
José de Oliveira, da Paroquia São Pedro e São Paulo da Capela São Francisco, 
como determina o art. 2o, alínea "e" §3° da citada Lei. (fls.04) 

1- CONCLUSÃO 

Ao analisarmos a propositura, observamos que a requerente acostou ao 
pedido todos os documentos para requerer o Titulo de UP Estadual, conforme 
manda a Lei Estadual n 0 12 554/95 que regulamenta a matéria. 

Em face de todo o exposto, opinamos a Egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação pela admissibilidade do Projeto de Lei n.0 

147/06 por não haver nenhum desrespeito à Constituição Federal, à Constituição 
Estadual e estar em conformidade com a Lei Estadual n.0 12.554/95 que 
disciplina a concessão do Título de Utilidade Pública Estadual. 

Ressalvando melhor entendimento, este é o nosso parecer 

Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
Fortaleza, 06 de novembro de 2006. 

Dra. Luzia Ananias Cavalcante Mota 
Consultora Jurídica 

'YlfWn a ol ok O» dc ioc« 
Assessorada por: Maria Antonieta de Lucena 
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! ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.u [147/2004 
Autoria: DEPUTADO (A) TANIA GURGEL 
Ementa: Dispõe sobre a concessão do 

Título de Utilidade Pública ap; 
Projeto para o desenvolvimento 
social arte e cor. ^ 

$ 

De acordo. 

e Redação. 
Encaminhem-se os autos à Comissão de Constituição, Justiça 

Fortaleza, 08 ç*rnpvembrojae 2( 
// 

Wal/nir Rosa de Sousa 
k roc urador em Exercicio 

; 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

i% 
PROJETO DE LEI N" 147, DE 2006 

Dispõe sobre a concessão do 
Título de Utilidade Pública ao 
Projeto para o Desenvolvimento 
Social Arte e Cor. 

Autor(a): Deputada Tânia 
Gurgel 
Relator: Deputado Carlomano 
Gomes Marques 

I - RELATÓRIO 

De conformidade com as disposições encartadas no art. 207, I, 
do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, combinado com o art. 
60, I da Constituição Estadual, a Excelentíssima Senhora Deputada 
Estadual Tânia Gurgel submete à consideração da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, acompanhado da Exposição de 
Motivos, Projeto de Lei dispondo sobre a concessão do Título de 
Utilidade Pública ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e 
Cor. 

Protocolizado em 17.10.2006, fora ordenado o envio do 
referido projeto de lei à Procuradoria desta Casa, com vistas à 
emissão de Parecer Técnico acerca da constitucionalidade, 
legalidade, juridicidade e regimentalidade, tudo em conformidade 
com oart. 1% V, do Ato Normativo 200/96. 

Parecer técnico da Procuradoria às fls.81/86, opinando pela 
admissibilidade do projeto de lei em análise. 

Cumpre - nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
constitucional, legal e jurídico da matéria submetida ao exame 
desta Comissão. 



11 - VOTO DO RELATOR 

A competência legislativa para a propositura do presente 
projeto encontra - se regiamente de acordo com o que preceituam 
os arts. 18 e 25, § r da Constituição Federal, bem como com os 
arts. 14,1 e 60,1, todos da Constituição Estadual, não verificando -
se, na espécie, qualquer afronta capaz de conduzir ou evidenciar 
vício de inconstitucionalidade, até porque a proposição, além de 
encontrar - se de acordo com as normas da técnica legislativa, traz 
acostada toda a documentação exigida pelo art. 2% alíneas a), b), 
c), d), e) e §§S 1% V e 3% da Lei Estadual 12.554, de 27 de 
dezembro de 1995, a qual regulamenta e disciplina a concessão de 
Título de Utilidade Pública a instituições de Natureza Privada, sem 
prejuízo, ainda, de restar evidenciada pela análise da 
documentação todas as alterações estatutárias pelas quais passara a 
instituição, inclusive com a readequação às regras estatuídas pelo 
novo Código Civil , comprovação de inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica ( CNPJ), inexistência de débitos fiscais, aqui 
comprovado pelas certidões negativas expedidas a nível federal, 
estadual e munidpal, tempo de funcionamento exigido pela 
legislação, inscrição junto ao Conselho Munidpal de Assistênda 
Sodal de Fortaleza, Conselho Munidpal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, também de Fortaleza, bem como junto ao Ministério 
do Desenvolvimento Sodal e Combate à Fome, e ainda a 
comprovação de idoneidade moral dos membros da diretoria e do 
conselho do Projeto. 

Logo, uma vez que inexistem quaisquer impeditivos de ordem 
legal, bem como constitudonai do projeto em apreço, somos pela 
sua admissibilidade, ressaltando, inclusive, a reievânda e alcance 
sodal do trabalho ora realizado pela instituição. 

aía^ji SMa dá Con issão, 04 de dezembro de 2006 

k ^ Relator 
NO GOMES MAI 
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PROJETO DE LEI N.0 OU> lo^G 

(^^(T]*-*^^ Designo Relator o Sr. Deputado L c ta j*™^ r - ( ^ u — 

Comissão de Justiça, em de de 2006 
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Presidente dá^CeJR-^ 
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APROVADO EÍW DlSCUSSÃO ÍNICIAL 

Em C& de oU^^b? ÚSQJQO6 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL 

Em, 06 de CU-&^JILJ7 de âQo£> 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N0147/06 

Dispõe sobre a concessão do Título de Utilidade PúbUca 
ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o E considerado de Utilidade Pública o Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e 
Cor, situado na Rua José Acioly n0 455, Bairro Antônio Bezerra, em Fortaleza. 

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de dezembro de 2006. 

ESIDENTE 

RELATOR 
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Lei nQ 13.863, de 03 

- Jt ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Ctdodania em Destape 

v A.
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^AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E N O V E ^ o ^ / 

Dispõe sobre a concessão do Título de Utilidade Pública 
ao Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e Cor. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o E considerado de Utilidade Pública o Projeto para o Desenvolvimento Social Arte e 
Cor, situado na Rua José Acioly n0 455, Bairro Antônio Bezerra, em Fortaleza. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Rcvogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de dezembro de 2006. /IA.J J SI J 

4 ^ _ 
u " ' DEP. MARCOS CALS 

PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 

^DEP. GONY ARRUDA 
I . 0 SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 
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